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DECRETO N9 46.23r. DE 18 Da JUNHO DE 1960

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL:
GERENCIA DE MERCADO DE

CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 25.5.71, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido nos Processos
Ws:

Banco de Investimento

Instalação de dependência
A-71-1.106 -- -Banco Bamerindus'de

Investimento S. A. No Rio de Ja-
neiro (GB). em São Paulo (SP), Pôr-
to Alegre (RS) e Salvador (BA).
Sociedade de Crédito. Financiamento

e Investimentos .

Instalação de dependência
A-71-671 — FINASA Brasil S. A.

— Financiamento, Crédito e Investi-
mentos. No Rio de Janeiro (GB).

Sociedades Distribuidoras
Autorização para funcionar

A-71-90 — Esmeralda — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. Curitiba (PR).
Cancelamento de carta-patente, por

transformação em sociedade por
quotas•

A-71-90 — P. G. Câmara — Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários. Curitiba (PR).

DESPACHOS DO GERENTE
De 27.5.71, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido nos Processos
números:

Bancos de Investimento

Aumento de capital — Reforma de
estatuto

A-71-1.618 — Banco Denasa de in-
vestimento S. A. De Cr$ 15.000.000,00
para Cr$ 20.000.000,00 — A.G.E. de
31.12.70 e 24.5.71.

A-71-1.663 — Banco Aymoré de In-
vestimento S. A. De Cr$ 20.000.000,00
para Cr$ 25.000.000,00 — A.G.E. de
24 de maio de 1971.

Sociedade Corretora

Aumento de capital — Alteração con-
tratual	 •

A-71-703 — Café e Giongo — Cor-
retora de Câmbio e Valores Ltda. —
De Cr$ 90.000,00 para Cr$ 360.00040

Instrumento de 7.5.71.
Mudança de denominação — Alte-

ração contratual
A-71-703 — Café e Gioogo — Cor-

retora de Câmbio e Valores Ltda. —
Adotada a denominação Café e Gion-
go — Corretora de Câmbio e Valores
Mobiliários Ltda. — Instrumento de

ge maio de 1974;

De 28.5.71, deferindo, na forma dos
Pareceres, o requerido nos processos
números:
SOCiC&KICS de Crédito, Financiamento

• e Investimentos

Auniento de capital — Reforma de
estatuto

A-71-1.665 — União Financeira
S. A. — Créditos, Financiamentos e
Investimentos — De Cr$ 5.000.000,00
para Cr$ 8.000.000,00 — A.G.E. de
31.3 e 26.5.71.
Prorrogação do prazo de funciona-

mento

A-71-292 — Lavra S. A. — Crédito,
Financiamento e Investimentos —
Até 24 de maio de 1973.

A-71-405 — Federal São Paulo S.A.
— Crédito, Financiamento o Investi-
mentos -- Até 4.2.73.

A-71-432 — Credibrás — Financei-
ra do Brasil S. A. — Crédito, Finan-
ciamento e Investimento — Até 28.2,
de 1973.

A-71-722 — Malsonnave S. A. —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — Até 8.2.73.

A-71-916 -- ,Mebilizadora de Capi-
tais S. A. — mocasa. — Financiamen-
to, Crédito e Investimentos. — Até
20 de maio de 1973.

A-71-1.081 — Coderj Crédito,
Financiamento e Investimento 5. A.
— Até 26.12.72.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO PRESIDENTE

De 14.5.71 — Deferindo, nos Ver-
mos dos pareceres, o requerido no
-xocesso n.°:
Cancelamento de registro de repre-

sentante de banca estrangeiro
no Pais

N.° 755-68 — Credit Comercial de
France — Paris — (França)

Banque Française du Commerce
Exterieur -- Paris (França)

Gérard G. Valentin
DESPACHO DO CHEFE

DA DIORG •
Deferindo', nos têrinos dos parece-

res, o requerido nos processos ns:
Em 26 de maio de 1971

Aumento de capital com. reforma
de estatutos sociais

N.° 110-71 — Banco dos Importado-
res e Exportadores do peará S, A.

Fortaleza (CE),

De Cr5 1.604.200,00 para Cr$
2 . 600. 000,00

Assembléia geral extraordinária de
16.3.71

Constituição de reservas para futuro
aumento de capital

Lei n.° 4.357-64:
N.° 141-71 — Banco Sotto Maior

S. A. — Rio de Janeiro (GB)
De Cr$ 889.984,57
Assembléia geral ordinária de 12

de abril de 1971
N.° 144-71 — Banco Comercial de

Minas Gerais B. A. — Rio de Janei-
ro (GB.

De Cr$ 433,698,82
Assembléia geral ordinária de 12

de abril de 1971
N.°. 145-71 — Banco de ~lia

8. A. — Brasilia (DF).
De Cr$ 246.833,73
Assembléias geral ordinária de 19

de abril de 1971
N.° 146-71 — Banco, Nacional de Mi-

nas Gerais S. A. -- Belo Horizonte
(MG).

De Cr$ 7.443.583,33
Assembléia geral ordinária de 30

de abril de 1971.
N.° 142-71 — Banco Nacional do

Espirito Santo S. A. Cachoeiro do
Itapemirim (ES).

De Cr$ 43.272,60
Assembléia geral ordinária de 19

de abril de 1971

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA NQ 936, DE 27 DE
MAIO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confere
o artigo 81 item I, do Regimento do
D.N.E.R., aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.283, de 25 de março de 1971,
resolve criar:

Grupo de Assessoria e Coordenação
da Diretoria de Obras parak	 \..

N.° 143-71 — Banco Nacional do
São Paulo S. A. — São Paulo (SP)4

De Cr$ 7.949,49
Assembléia geral ordinária de 13 de

abril de 1971
N.° 140-71 — Banco Nacional do

Triângulo Mineiro S. A. — Uberan
ba (MG).

De Cr$ 178.067,10.
Assembléia geral ordinária de 13 de .

abril de 1971.
De 26.5.71 — Deferindo, no; fér.

mos dos Pareceres, o requerida nos
processos na.:

Reforma de estatutos sociais
N.° 90-71 — Banco do Estado da

Paraíba S. A. — João Pessoa (PB)
Assembléia geral extraordinária de

17.3.71.
Aumento de capital destinado

às filiais, no Brasil
N.° 139-71 — Banco Holandês Uni,

do S. A. — Amsterdam — (Holan4
da)

De Cr$ 11.317.133,00 para Crs
12.412.086,00

Reunião da Diretoria de 20.4.71. 1;

Delegacia Regional em Belo
Horizonte

SERVIÇO REGIONAL DA INSPET04
RIA DE BANCOS

DESPACHO DO CHEFE
De 27.5.71, deferindo, na forma doe

pareceres, o requerido no processo
número BH-B-71-61 — Banco Comér.
cio e Indústria de Minas Gerais 8. Ak,
— Belo Horizonte — Minas Gerais.
Incorporação para futuro aumento de
capital — 8 Reavaliação — Lei ml-1
mero 4.357-64 — Cr$ 6.657.951,40 —Nb
A.G.O. de 30-3-71.

1 Fiscalizar o comportamento hl
Firmas de Supervisão, adequando aquêks
comportamento às normas do DNER,'
e às exigências dos contratos;

2	 Manter a Diretoria de Obras 1114
formada dos procedimentos das super+

visões;

3	 Fiscalizar os contratos dos cott4
sultores de coordenação:

4 Estabelecer metodologia e norma
técnicas para fiscalização de obras.
Eliseu Resende.,

.•••

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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PORTE AÉREO

Mensal	 Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00 1 Anual

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura f•td últinza pdgina de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de

o imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de pçrte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empréeet
Bragileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por &me
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêga brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhanzento ao destinatário por
outras vias, independentemente de

‘acréácimo no preço.
7) A »Relegada Regional da

Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
O direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior ê
mente anualanual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação devera ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentes às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

C H [DM D O SERVIÇO DE PUSLIOAÇaIES	 CHEFE DA SEÇÃO DE itliDA40

J. O. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

ele•nn•,	 """"""FFEIEFFII~

ASSINATURAS

REPARTIOES 5 PARTICULARES
	

FuNCIONARIOR

2IKE Cr$ 204,00

Semestre	 ...km. • A•it. Cri
Ano a ;g g o,* IRÁ* 	 • er• n • e Cr$

Exterior

30,60 Semestre 9.*ftft_11***.*

80,00 Ano *ftftftftftftft *s. • • • 41 • *ft

Exteri&

Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

Cri 65,00 Ano • •••• 1114.* 41 •	 lu Cr$ 90,00Ano	 ** ..

PORTARIA N° 938, DE 27 DE MAIO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem, usando
'das atribuições que lhe confere o art. 81,
item XIX, do Decreto n 9 68.423, de 25
"de março de 1971, publicado no Diário

Oficial de 31-3-71, resolve:

Demitir o servidor Oscar Alves Porei-
ta Sobrinho, matricula 10 2.121.423,

pertencente ao Quadro de Pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no 10"
Distrito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no inciso V do art. 201, por
haver infringido o disposto nos incisos
IV, do art. 195 e X, do art. 207, todos
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. Thomas J. L. Lãndau, Vice-
Diretor-Geral.

MINISTÉRIO DA I
AGRICULTURA

I
/) O expediente das repartições
.(tblicas, destinado d publicação,

;erá recebido na Seção de Comu-
icações até às. lq horas. O aten-

tamente do público pela Seção de
..ledação serd ás 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicaçãp,
devidamente aufentieados, devera6
er datilograsfados diretamente, em

espaço dois, em papel acetinado
tu apergaminhado, medindo 22x3'3
#entimetros, tem emendas ou m-
auras que difieultem a sua, com-

eensão, em especial quando con-
verem tabelas.
Serão ~tilas cópias em tinta

Orêta e indelével, U -Notitério do
WI.I.N.

3) As reclamações, pertinentes
matéria retribuzda, nos casos de

To ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-

o até o quinto dia útil subse-
'ente d publicação.

i 4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
Oia aérea será contratado separa-

' ésa Brasileira de Correios e Te-
tmente com a Delegacia da Em-

gratos em Brasília. Esta poderá
•e encarregar também de encami-

har o pedido de assinatura ao
.I.N . Neste caso, o assinante di-
girá ao D.I.N. o pedido de assl-

tintura e o pagamento do valor
, correspondente, na forma do item

seguinte.
5) A remessa de valõres para

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita 'semente por

Parágrafo único. Estão excluídos da
obrigação de que trata éste artigo, as
indústrias especificas de queijo e man-
teiga.

Ai:t. 6°. Fixar, para todo o Estado
do Rio Grande do Sul, as seguintes
matgens de participação na comerciali.
zação do leite «ia natura», tipo C, pa-
dronizado em 3% (três por cento) de
gordura, em garrafa de litro:

SUPERINTENDÊNCIA
NACLONAL .

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPER 1\19 18 DE 1 DP-
JUNHO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia Nacional do Abastecimento 	
(SUN-4B), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1° do Decreto nú-
mero 60.450 de 13 de março de 1967,

Considerando a necessidade de com-
patibilizar o estágio de desenvolvimento
da pecuária leiteira do Estado do Rio
grande do Sul à Política Econômico-
Financeira traçado pelo atual Govêrno;

Considerando que o volume . da pro-
dução é fator decisivo para o abasteci-
mento e formação do preço do leite;

Considerando a necessidade de se dis-
ciplinar a produção leiteira, dada a sua
importância como alimento básico da po-
pulação, especialmente a infantil;

Considerando a necessidade de moder-
nizar a comercialização do leite em to-
dos os seus níveis;

Considerando que a fixação de mar-
gens de comercialização tem amparo no

art. 29, inciso II, da Lei Delegada n° 4,
de 26 de setembro de 1962, resolve:

Art. 1 9 . O preço mínimo do litro
de leite nearmal para o consumo humano
«ia naturti» e direto (leite em pó), em
todo o Estado do Rio Grande do Sul
será fixado:

I	 Para o leite constante da quota
do produtor (leite-quota);

II	 Para o leite considerado ex-
cesso a essa quota (leite-excesso) .

§ 1°. A quota de leite do produtor
(leite-quota) correspondera à média de
fornecimento obtida, nos meses de maio
a agõsto, inclusive. _

§ 29 . Considera-se leite-excesso, a
quantidade mensal recebida que exceder
à quota definida no parágrafo anterior.

§ 3°. E' proibida qualquer outra
classificação para o leite normal, que não
a prevista nesta Portaria, ou seja leite-
quota e leite-excesso.

Art. 29 . E' fixado em Cr$ 0,434 o
preço mínimo do litro de leite-quota en-
tregue pelo produtor na plataforma da
usina regional.

Art. 3°. O preço mínimo bruto do
litro de leite excesso, entregue pelo pro.

Art. 4°. As indústrias de leite em
pó para fins industriais, de queijo e de
manteiga, ficam obrigadas a obedecer ao
sistema de quota e excesso.

§ 1°." O preço mínimo bruto do litro
de leite-quota, entregue pelo produtor na
plataforma do conjunto industrial, é fi-
xado em 90% (noventa por cento) do
preço mínimo bruto estabelecido no ar-
tigo 2° desta Portaria.

§ 2°. O preço mínimo bruto do litro
de leite-excesso, entregue pelo produtor,
na plataforma do conjunto industrial,
será o resultante da aplicação dos per-
centuais constantes do art. 30 desta Por-
taria sôbre o preço mínimo bruto defi-
nido no parágrafo anterior.

§ 3°. A formação da quota obedecerá
ao disposto no § 1° do artigo I° desta
Portaria,

Art. 5'. Sempre que o litro de leite-
quota ou leite-excesso, adquirido do pro.-
dutor, contiver índice de gordura (ma-
téria gorda) superior a 3,1% (três vír-
gula hum por cento), seu preço mínimo
bruto será acrescido de, no mínimo, 0,5%
(meio por cento) de Cr$ 0,434 por de-
cimal de excesso de gordura, devendo
constar na nota de compra ou recebi-
mento de leite do produtor.

ã) 1. à usina	 Cr$ 0,110
2. Ao distribuidor	 Cr$ 0,043
3. Ao varejista .-. Cr$ 0,028
1. Taxa de Fomento Lei Estadual

n° 5.961	 Cr$ 0,005

b) Preço máximo ao consumidor, en.
vasado em litro. com tampa alumínios
Cr$ 0,62 (sessenta e dois centavos).

Parágrafo Único. Leite padonizadei
em 2,5% (dois e meio por cento) fie
gordura, envasado em litro com tampa
vermelha, preço máximo ao consumidor')
Cr$ 0,60 (sessenta centavos).

Art. 7°. Para o leite envasado ení
sacos plásticos (polietileno), mecânica.
mente, os preços máximos de venda ao
consumidor, deverão ser os seguintes:

a) Leite padronizado em 3% (trêll
por cento) de gordura, em sacos com
letreiro de c& cinza, litro: Cr$ 0,64
(sessenta e quatro centavos);

b) Leite padronizado em 2,5% de
gordura, em sacos com letreiros de cbt.)
vermelha, Cr$ 0,62 (sessenta e dois cen.
tavos); idem meio litro: Cr$ 0,33 (trio.
ta e três centavos).

Art. 8°. As margens de comercial'.
zação e o preço ao consumidor cons.
taates dos art ; gos anteriores, incluem
todos ns impostos, taxas ou serviço:,
que possam incidir sólne a comrrciali.
zação e Industrializat.k do leite, ficando
expressamente proibido o acréscimo de
quaisquer outros, não previstos veda
Portaria, sob qualquer prett

Art. 9°. A comercia. ,2450 do 141
magro, Coas teor de gordura, de 2, ,

dutor na plataforma da usina regional,
será o resultante da aplicação dos per-
centuais abaixo especificados, sare o
preço mínimo bruto de Cr$ 0,434.

MESES

Janeiro	 . 	 	 60
Fevereiro . 	 	 65
Março . 	 	 70
Abril 	 	 70
Maio 	
Junho • 	
Julho 	
AT-isto . 	 	 --
Setembro . 	 	 70
Outubro . 	 	 70
Novembro . . ...... 	 65
Dezembro . . 	  ...	 60
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a) Controlar o sistema interno
transportes, mantendo uma programação
do uso de viaturas;

b) Manter em funcionamento o sis-
tema de comunicações de acôrdo com as
normas aprovadas pelos órgãos superio-
res.

III As Equipes Técnicas de Rela-
ções Públicas (PARNA/RP) são res-
ponsáveis pelo cumprimento das atribui-
ções do disposto nos parágrafos dêste
artigo:

§ 8°. Na parte de Instalação para o
Público:
a) Preparação e divulgação das nor-

mas para a visitação, acampamento e
excursões;

.b) Controlar e fiscalizar as ativida-
des de bares, restaurantes e hotéis;

c) Organizar o uso adequado das
zonas de recreativismo, práticas esporti-
vas, etc;
d) Executar planos e programas que

forem elaborados nos órgãos superio-
res.

§ 9°. Na parte" de 'Intercâmbio Cul-
tural:

a) Manter documentário, informativo
para atendimento a consultas;

b) Organizar biblioteca especializa-
da, para colaboração e intercâmbio com
outras bibliotecas e com o Instituto Bra-
sileiro de , Bibliografia e Documentação;

c) Promover debates, i 'uniões, pa-
lestras e intercâmbio cultural com ins-
tituições cientificas e culturais;

d) Organizar programa de trabalho
para estagiários;

e) Executar planos e programas que
forem elaborados nos 6..gãos superiores.

IV As Equipes Técnicas de Pro-
teção (PARNA/PV) são responsáveis
pelo cumprimento do disposto nos para
grafos dêste artigo:

§ 10. Na parte de Patrulhas:
a) Investigar sôbte as atividades que

acarretam-infrações;
. b) Organilar sistema de patrulhas de

trilhas, estradas e demais áreas, zelando
pela conservação' da sinalização;
c) Controlar a ação de intrusos ou

de infratores aos dispositivos legais exis-
tentes para o PARNA.

§ 11. Na parte de Vigilância:
a) Cumprir a vigilância do patrmiS-

,iiio e fazer cumprir as normas para os
visitantes;

b) Controlar a entrada e saída do
PARNA, fazendo cumprir os planos e
programas aprovados;

c) Coordenar tôdzis as ações de
guarda e vigilância.

V As &Mises Técnicas de Estu-
dos (PARNA/EC), são responsáveis
pelo cumprimento do disposto nos pa-
rágrafos dêste artigo:

§ 12. Na parte de Cadastro Téc-
nico:
a) Manter o registro de instituições

e pesquisadores interessados na pesquisa
científica do PARNA;

b) Manter atualizado o contrôle das
licenças de pesquisadores e cientiStas,

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E' REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N9 43'1 DE 3 DE

JUNHO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alinea "n" do artigo 25
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, publicado no Diário Ojtciai
do dia 2 dos mesmos mês e ano, re-
solve:

Exonerar, a pedido, Octavio de
Mello . Carvalho, Procurador de 19 Ca-
tegoria, do Cargo em Comissão, sim-
bolo 1-C, de Procurador Geral do ex-
tinto INDA. — José Francisco de
Moura Cavalcanti, Presidente.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

. FLORESTAL

PORTARIA Nb 2.173, DE 11 DE
MAIO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal, no uso das
atribuições que lhe são conferidas nos
incisos II e XIII, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto o° ....
62.018, de 29 de dezembro de 1967,

Considerando a necessidade de se des-
dobrar a Estrutura básica do IBDF, com
vistas a dotar os Parques Nacionais dos
órgãos executivos, técnicos e administra-
tivos que lhes permitem desempenhar as
atribuições que regimentalmente lhes são
cometidas,

Considerando o que consta dos Pro-
cessos IBDF n° 8.531-68 e 4.976-70, re-
solve:

Art. P. Classificar os Parques Na-
cionais em três fases, pata finalidades de
planejamento, implantação e desenvolvi-
mento, a saber:

Classe A —• para aquêles que estão
em fase final de implantação, desenvol-
vimento e manutenção, presentemente:

Itatiaia (PNI), Serra dos Órgãos
(PNSO), Iguaçu (PNIg), Tijuca
(PNT), Brasília (PNB) .

Classe B para aquêles que estão em
fase intermediária de programação de
implantação inicial, presentemente:

Aparados da Serra (PNAS), Caparaó
(PNC), Monte Pascoal (PNMP), Sete
Cidades (PNSC) .

Classe C e.- par aquêles que estão em
fase inicial de planejamento e projeto,
presentemente:

Ubajara (PNU), Emas (PNE), To-
cantins (PNTo), Araguaia (PNA), São
Joaquim (PNSJ), Serra da Bocaina
(PNSB) .
Art. 2. Para os Parques Nacionais

em [ase de Classe A, haverá a infra-
estrutura abaixo indicada com as atri-
buições a seguir discriminadas:

• I	 Turma de Administração Básica
(PARNA/AB),
' II	 Turmas de Administracão Com-
Plerneutar (PARNA/AC);	 •

III	 Equipes Técnicas de Welações
Públicas (PARNA/RP),

IV	 Equipes Técnicas de Proteção
(PARNA/PV) e

V	 Equipes Técnicas de Estudos
(PARNA/EC) .

I As Turmas de Administração
Básica (PARNA/AB) são responsáveis
pelo cumprimento do disposto nos pará-
grafos dêste artigo:

§ 1°. Em assuntos de orçamento e
contabilidade:

a) Recebimento, exame e conferência
de documentos contábeis, selecionando-
os de acôrdo com o Plano de Contas,
para efeito de lançamento arquivamento
e guarda;

b) Elaboração dos balancetes men-
sais dó PARNA;

c) Execução das normas para regis-
tro dos empenhos de despesas de acôr-
do com cronograma de desembôlso;

d) Emissão das faturas relativas às
vendas efetuadas:

e) Contrôle da arrecadação, guarda,
entrega, pagamento ou restituição dos
valôres pertencentes ao IBDF ou pelos
quais êle responda;

1) Manutenção em dia e em ordem
da escrituração do Livro Caixa;

g) Organização do Cadastro da Rêde
Bancária para distribuição dos servidores
pelas respectivas agências.

§ r. Em assuntos de Pessoal:

a) Instruir e informar todos os pro-
cessos que digam respeito à vida fun-
cional dos servidores do PARNA, as-
sim como manter em- dia os registros e
anotações nos seus assentamentos indi-
viduais;

d) Controlar a concessão de férias
regulamentares, segundo a escala que fôr
organizada, bem assim a freqüência do
Pessoal;

c) Anotar as alterações ocorridas nas
fôlhas de pagamento, nas relações de
descontos obrigatórios ou nos cheques de
pagamento do Pessoal;

d) Executar os planos e programas
de assistência ao pessoal elaborados nos
órgãos superiores.

§ 3°. Em assuntos do Material e Pa-
trimônio:

a) Manter em dia a classificação dos
materiais e dos bens móveis e imóveis,
na área da jurisdição do PARNA;

b) Fornecer á relação das necessida-
des de material do PARNA, a qual ser-
virá de subsidio à elaboração do orça-
mento-programa, segundo instruções vi-
gentes;

C) Controlar os móveis e estoques
de .material do PARNA.

.§ 4°. Na parte de Expediente (Ser-
viços Gerais)
a) Protocolar, receber e• expedir cor-

respondência;
'bs) Preparar, controlar e guardar a

documentação do PARNA.
II As Turmas de Administração

Complementar (PARNA/AC) são res-
ponsáveis pelo cumprimento do disposto
nos parágrafos dêste artigo:

§ 59 . Na parte de Produção e Trans-
formação:

a) Proceder 'ao contrôle da produçãe
floristica e faunística do PARNA, vi-
sando repovoamento da flora e fauna;

b) Zelar pelo patrimônio, coto a exe-
cução de consertos, reparações e obras;
c) Controlar e efetuar trabalho de

Obras de engenharia, foto-cinematográfi-
ca, desenho e pintura.

§ 6. 'Na parte de Transações Co-
merciais.

a) COlaborar na preparação de ex-
pediente sôbre correspondências, coletas,
ajuátes é oatratos de compra;

b) Fornecer elementos para elabora-
ção de catálogos e editais par venda de
publicações, ingressos e recordações.

§ 79 • Na parte de Transporte e Co-
municações:

cuja renovação anual depende do
mediante apreciação do relatório da"
atividades;

c) Guardar e arquivar os relatório'
técnico-cientificos e os resultados da"
pesquisas de interêsse para o PARNA1
que lhes são remetidos pelo DN:

d) Manter coleções e fichários do"
dados científicos sôbre o PARNA.

§ 13. Na parte de Atividades Cientio
ficas:

a) Organizar 'e manter e-ntrosainento
com os órgãos e pessoas para realizaçãe
de estudos visando o melhor conhechnew
to do PARNA;

b) Promover o bom andamento .lal
pesquisas programadas.

Art. 3 9 . Para os Parques Nacionait
em fase de Classe B, haverá a intra.t
estrutura abaixo indicada com as atri.
buições a seguir discriminadas:

I	 Turmas de Administração :lera!
(Básica e Complementar 	
(PARNA/AG) .

II .— Equipes Técnicas de'Adminis-
tração Especifica (PARNA/TE) .

I — As Turmas de Administração Ge.
rui (PARNA/ AG) são responsáveis
pelo cumprimento do disposto nos pa-
rágrafos custe artigo:

§ P. Na parte de Administração -3á,
sica:

Idênticas atribuições àquelas discHmi-
nadas no artigo 2",, §§ 1, 2", 3" c 4".

§ 2' — Na parte de Administração
Complementar: 	 •

Idênticas atribuições àquelas discrimi-
nadas no art. 2 Y , §§ 5, 6" e 7".

II --- As Turmas de Administração
Específicas (PARNA/TE) são respon-
sáveis pelo' cumprimento do disposto nos
parágrafos deste artigo:

§ 30 . Na parte de Relaçõs Públi-
cas:

Idênticas atribuições àquelas
nadas no artigo 2, §§ 8" e 9"•

§ 4. Na parte da 'Proteção:
Idênticas atribuições àquelas discrimi-

nadas no art. 2, §§ 10 e 11.
§ 5. Na parte de Estudos:
Idên ti cas atribuições àquelas discrimi-

nadas no art. 2 9 , §§ 12 e 13.
Art. 4 0 . Para os Parques NaCiOn.liS

em fase de Classe C. haverá a infra-
estrutura abaixo indicada, com Os atri-
buições a seguir discriminadas:

I — Turma de Administração Geral
(PARNA/AG) .

II	 Turma de Administração Espe-
cifica (PARNA/TE)
I As Turmas de Administração Ge-

ral (PARNA/AG), serão responsáveis
pelas atribuições idc.:,-.nticas ãs descritas
no art. 3 9, §§ 1° e 2.
II As Turmas de Administração

Específica ( PARNA/TE), serão res-
ponsáveis pelas atribuições idênticas às
descritas no art. 39, §§ 3 0 , 4" e 55•

Art. 59 . Ficam revogadas as dispo-
sições em contrário, em especial a Por-
taria n° 1.077, de 26 de agósto de 1969.

João Mauricio Nabuco, Presidente.

(dois e meio por cento) em todo o Es-
tado, fica autorizado tendo em vista as
peculiaridades regionais.

Art. 10. Os distribuidores de leite,
sujeitos a esta Portaria, quando objeti-
varem comercializar tipos de leite e em-
balagens não previstas neste ato, deve-
rão submeter à SLINAB um estudo con-
tendo o custo da produção e o preço de
venda pretendido.

Art. 11. A presente Portaria enáará
em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, revogada a
Portaria Super n° 28 de 24 de junho
de 1970 e demais disposições em con-

/ trário.	 Glauco Carvalho, Superin-
tendente.

PORTARIA 1\19 2.174, DE 1 1, DE MAIO DE 1971
O Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, no uso

das atribuições que lhe são conferidas nos incisos II e XIII, do artigo 23, do
Regimento aprovado com o Decreto n° 62.018, de 29 de dezembro de 1967,

Considerando o que consta do Processo IBDF o° 4.976-70, resolve:

Art. P. Para os Parques Nacionais em fase de Classe A, aplica-
'
se o

quadro de funções gratificadas existentes no Decreto n° 62.007, de 29 de
dezembro de 1967:

1 .— PARNA ITATIAIA (PNI) e PARNA SERRA DOS ORGAOS
(PNS0):

1 -- Administrador de Parque Nacional 	 	 1-F
1 .— Assessor Administrador de Parque Nacional 	 	 5-F
2 — Chefes de Equipes Técnicas de PN 	 	 6-F
1 .— Encarregado de Museu de PN 	 	 6-F
2 .— Encarregados de Turma de PN 	 	 7-F

. 1 --- Encarregado de Turma de Vigilância de PN 	 	 10-F
1 .-- Encarregado de Zeladoria de PN 	
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Os Encarregados de Museu de PN	 6-F, responderão pelas Equipes
Tt"cnicas de Relações Públicas do PNI e do PNSO.

II PARNA IGUAÇU (PNIg) e PARNA BRASILIA (PNB):

1 ...- Administrador :de Parque Nacional 	 	 1-F
1	 Assessor Administrativo de PN 	 	 5-F

,3 --- Chefes de Equipes Técnicas de PN 	 	 6-F
2 --- Encarregados 'de Turma de PN 	 	 7-F
I	 Encarregado de Turma de Vigilância de PN 	 	 TO-F
1	 Encarregado de Zeladoria de . PN 	 	 10-F

III	 PARNA TIJLICA (PNT):

1 ..-- Administrador de Parque Nacional 	 	 1-F
1 --- Assessor Administrativo de PN 	 	 5-F
2	 Chefes de Equipes Técnicas de PN ••• 	 	 6-F
1	 Encarregado de Museu da Fauna da Guanabara 	 	 2-F
2 .--. Encarregados de Turma de PN 	 	 7-F
1 .--. Encarregado de Turma de Vigilância de PN 	 	 10-F
1	 Encarregado de Zeladoria de PN 	 	 10-F
0 •Encarregado de Museu da Fauna 	 GB, responderá pela Equipe Téc-

r;ca de Relações Públicas do PNT.

Art. r. Para os* Parques Nacionais em fase de Classe B, aplica-se o
segu'nic quadro de funções gratificadas existentes no Decreto n° 62.007, de
29 de dezembro de 1967:

1	 Administrador de Parque Nacional 	
1	 Assessor Administrativo de PN 	
1	 Encarregado de Equipe Técnica de PN 	
1	 Encarregado de Turma de Vigilância de PN 	

• 1	 Encarregado de Zeladoria de PN 	

Art; 35 • Para os Parques Nacionais em fase de Classe C,
seguinte quadro de funções gratificadas existentes no Decreto n9
29 de dezembro de 1967:

1 — Administrador de Parque Nacional 	
1	 Assessor Administrativo de PN 	
1	 Encarregado de Turma de PN 	
1	 Encarregado de Turma de Vigilância de PN 	
1 ..-- Encarregado de Zeladoria de PN 	

João Maurício Nabuco, Presidente.

aplica-se o
62.007, de

1-F
5-F
7-F

10-F
10-F

•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 14 DE MAIO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas • atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 325 — F.azer cessar os efeitos da
Portaria n9 863-70, que designou Fer-
nande Paranhos Filho para responder
pela Divisão de Pessoal do Departa-
mento de Administração Geral desta
Universidade.

N9 326 — NoMear, de acôrdo com o
art. 12, item III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Wanda de Oli-
veira, para exercer o cargo em comis-
são, símbolo 6-C, de DiretoY da Divi-
são de Pessoal; do Quadro tnico de

PeSsoal desta Universidade, vago em
decorrência da exoneração concedida
a It̀'ernando' Paranhos Filho.

1'9 :327 — Fazer cessar os efeitos da
Portaria n9 932-70, que designou Car-
los Roberto Lopes Paranhos para res-
ponder pelo Serviço de Comunicações
da Divisão de Serviços Gerais.

N9 328 — Designar Fernando Para.
!lhos Filho para exercer a função gra-
tifidada de Chefe do Serviço de Co-
municação, símbolo 5-F, do Quadro
Únieo de Pessoal desta Universidade,
vaga em decorrência da Portaria nú-
mero 708, de 29 de julho de 1970.

N9 329 — Fazer cessar os efeitos da
Portaria n9 1.059-70, que designou
Léa Grippi Soares da Silva para res-
ponder pela Seção de Expediente, do
Serviço de Comunicação, da Divisão
de Serviços Gerais. —' Jorge Emmg-
rille Ferreira Barbosa, Reitor.

• .~•••••n••••••••n•••n•••••••••••••••
	 	 11,~•••n•••

CONSTITUIÇÃ
D A

REPÚBLICA .FEDERATIVA DO .BRASIL

EMENDA N.° 1

. PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE • 1969

DI'VULGAÇA0 N.° 1.116

*	 'Cr$ 1,80

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, t

Anda 1:
Ivlinistério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembpIso Postal

.	 Em Beasilia
Na sede do

"
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da, no dia seguinte, pelo Plenerio da
CFC, após o que seria o trabalho eia.
caminhado ab Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho e Previdência Social, para or	 RESOLUÇÃO N9 305-71	 •	 trâmites legais. A seguir, comen,cou,

de, no exercício de suas atribuições 	 E PREVIDÊNCIA SOCIAL;	 da na locomoção e hospedagem, ene
O Conselho Federal de Contabilida- 	 ao Plenário que, a vista das dificulda.

legais e regimentais e de acôrdo com Brasília, em 21* de abril próximo, de.
a decisão aprovada, por unanimidade, a 477e reunião do Conselho Fiscal de lhes de Oliveira comunicou ter re- cidira transferir a reunião desse mês,
na reunião de 12 de fevereiro de 1971, Contabilidade. Antes de dar início à cebido expediente, sôbre a criação do para a Guanabara, cuja comunicação
resolve:	 reunião, o Senhor Presidente comu- Instituto de Auditores do Nordeste do sti fôra feita a todos os Conselhos O

nicou à Casa que estavam presentes, Brasil, com sede na, Cidade do Reci- demais Entidades da Classe. Relente-

CFC, em Aracaju — Sergipe na Rua ros, convocados para receberem os com a palavra, afirmou ter tomado
Art. 19 Os imóveis adquiridos pelo na sede o CFC, vários exConselhei- fe Estado ded .-,	 . Pernambuco. Ainda se,dienetems qsueegutidêm

a, chegadolgaicraecirc*CFCcx,Prle;João Pessoa n9 320 — 39 andar — sa- diplomas a que fizeram jus, pelos te- conhecimento, por recorte de jornal aplauso:1 à Resoluçâo baixada por estelas 301 e-302; Natal e— Rio Grande do levantes serviços prestados ao Conse- de Belo Horizonte, da prisão de indi- Conselho, a 12 de. fevereiro último, 
cisNorte, na Rua João Pessoa, 198 — 59 lho Federal e à, Classe Contábil, 'cosi- viduo que vinha exercendo ilegalmen- número 302-71, que trata da escritó-

andar — salas 5e4 e Hg, e Brasília — vidando-os a darem entrada na Sala te a profissão de contador, fato cens- rios de contabilidade. .Expedientes deDistrito Federal, no setor de Diver- das Sessões. Afirmou ser Uma honra tatado pela fiscalização do CRC-Mi- contabilistas em particular, de Constei
• sões Sul, conjuntos 328 e 331 do Edi- contar com a pres ença de figuras nas Gerais. O Presidente se congra- lhos Regionais e de outras Entidadesfido Venâncio VI, lote E, sao cedi- ilustres, que tanto deram de si, para tulou com o Conselho Regional de da Classe, o que nos deixa com ados, em Comodato, respectivamente, o engrandecimento do CFC e da Cias_ Contabilidade de Minas Gerais, nelo

aos Conselhos Regionais de Centeal- se, Foram entre gues diplomas aos ex- Procedimento adotado, na defesa dos consciência do dever cumprido. OR.
:lidado de Sergipe, Rio Grande do Nor- Conselheiros Edgard Gaivão Pereira, direitos dos contabilistas. A seguir, o DEM DO DIA a Presidência aprod

te e Distrito Federal, para neles ins- Calvino da Silva Braga, Mário do Presidente comunicou ter sido convi- sentou, tendo em vista o disposto na
talarem suas sedes.	 ,Amaral Cysneiros, João Gualberto dado pela Associação dos Técnicos em Resolução CFC 303-71, que aprovou a

Parágrafo único. Os comodatários Agra Behnonte, Leão Francisco 'rei_ Contabilidade da Guanabara, para a regulamento de cargo do CFC, propo-
obrigam-se ao pagamento dos tributos xeira, Célio Salles Barbieri e Emílio aula inaugural do Curso de Orienta- sição no sentido de que fôssem man,
e das despesas de condomínio que in- Dias Filho. Discursaram, em agrade- ção da Receita Federal, 'quando tive- tidos os cargos de chefia, quais se.
Cidem ou venham a incidir sobre os cimento ao fato, os ex-Conselheiros ra . oportunidade de se dirigir a merca iam: Diretor da Secretaria, Encerre.
Imóveis, bem .como â, manutenção e Calvin° da Silva Braga, Célio Salles de 50 Contabilistas (ali presentes. A gado da Assessoria, Encarregado da
conservação dos mesmos, sujeitando- Barbieri e Emílio Dias Filho, todos seguir, afirmou que, conforme dera co - contabilidade e Encarregado da Se-
se à inspeção permanente da CFC, enaltecendo a obra que vem desenvo/- nhecimento ao Plenário, na reunião cretaria, reajustando os valôres ias
quanto à, observáncia, dessas exigén- vendo o Conselho Federal, em pról da de 8 de janeiro, dirigida expediente respectivas gratificações a partir de
tias.	 Classe Contábil, ao mesmo tempo em ao INPS, sôbre orientação de serviço janeiro de 1971 segundo a média aio-

Art. 29 Esta Resolução entra em vi- que manifestavam o seu agradecimen- n9 72-69, que aprovava o manual do ximada da correçáo dos , cargos per-
gor na data de sua aprovação, 	 to, pela honra que estava lhes sendo auditor e onde dizia que as instruções

seriam observadas pelos servidores manentes. A Comissão de ContamRio de Janeiro, 5 de março de 1971. conferida, qual seja o reconhecimento competentes para realizar auditagens, considerando que a disponibilidade or-.... Ivo Malhtles de Oliveira, Presidente do Órgão pelos relevantes serviços çamenaária e financeira do CFC per-
.-- Alécio Zanettim — Elmo Lopes da prestados. O Senhor Presidente, ao tais como auditores, chefes de setores

técnicos de auditoria geral, contado- mita atender as despesas resultanta
Cunha — Geraldo da Silva de Santa encerramento da solenidade, afirmou

res ou técnicos em contabilidade e au- dessa medida, se manifestou favone.Clara — Jayme Sundaus — José Pau- que aos que não compareceram à con-
ditoria ou pelo auditor geral. O mo- velmente ao proposto, tendo o Plená.lon.Júnior — Mário Ourido Pessoa — vocação; a maioria dos quais, por mo-
tivo da estranheza era a inclusão do rio por unanimidade aprovado a prolifilitino Rodrigues Martinez — moy.	

"-tivos superiores, ser-lhes-iam encali- 	 posição do Senhor Presidente. A se-nhadas os respectivos diplomas. técnico em contabilidade. A explica-sés Jorddo de Vargas Júnior — Nilza

	

	 ção do INPS era que na carreira de guir foi aprovada indicação no semi-
Corrêa dos Santos — Orlando de Le- Agradeceu a presença dos ex-Conse- e- nico em contabilidade, em seu qua- do de se recomendar aos Cense:henecma Falcone — Walberto Steiner .... lheiros e deu por encerrada a primei- deo a 	 Regionais que façam publicar na an-

, avia contadores e só esses po- prensa dos respectivos estados, a,er-Walter Ferreira Vianna — Ynel. Alves ra fase dos trabalhos. A seguir, o Se- deriam estar incluídos. na orientação tando às empresas e aos contabeLaaede Camargo.	 nhor Presidente deu por iniciada a citada. Mantivemos, dias atrás, um
: 477L•	 RESOLUÇÃO N9 306-71 	 discussão a ata da reunião anterior

	

e reunião ordinária, colocando m encontro
e INPS,	

com o Contador-Geral do que a fiscalizaçao do Conseho viera-l

"¡em nosso, que
	 rá as firmas e a não existencia "iae se ifazia acompanhar doP —, que foi aprovada,	 loco " do certificado de habileaçao,O Conselho Federal de Contabilida- — 47

emenda. No Expediente, foram lidos Luis eex- 
onse heiro Wainir Antonio profissional importará na aualaçâo dode, no exercício de suas atribuições le- 	 após entendimentos havidos,gais e regimentais, tendo em vista o	 encontrouos seguintes papéis: Comunicação ao en tr_	 ou a melhor acolhida, em tudoPlenário do falecimento do ex-Conse- contabilista. O CRC proporia a ..: e-

que consta do Regulamento de Cargos lheiro José Dell'Aera, que exerceu o que disser respeito à nossa •Profis- cretai ia da Receita Federal a nenea-
do CFC. aprovado pela Resolução CFC mandato neste órgão, dé 1946 a 1956. são, por • parte da administração do de das declarações cujos containue asne 303-71, de 12.2.1971 — parágrafo Propôs um voto de Pesar, 

pelo infaus- INPS. A seguir, o Senhor Presidente não estejam em ala com suas ooriga-
único do artigo 19, resolve:	 to acontecimento, o que foi aprovado, afirmou que esperava, talvez ainda no ções perante o mesmo. Aprova ea . e JI0

Manter as funções de confiança, por unanimidade, devendo-se comuni- próximo mês, que os Conselhos Regio- tdene,rio a inclaaçáo.' O Conselne-roatualmente existentes, — Diretor de car o fato à família enlutada. A se- nais do Distrito Federal, Amazonas e _Romeu Vieira eaacnacio relatou o pre-
Secretaria, Encarregado da Assessoria, guir, o Senhor Presidente Ivo Malhães Piauí inaugurassem suas novas sedes. cesso número 229-60: CRC-eale reme ,o

de Oliveira se referiu à sua visita a Pretendia estar presente, em compaaEncarregado da Contabilidade e En-	 "ex officio", relativo à dec.araçae se
carregado da Secretaria —, reajustan- Teresina — Pla,uf —, quando teve nhie de um Conselheiro do CFC, pro- perda de mandato de conselheiro. O
do os valôres das respectivas remiria- oportunidade de tratar da aquisição - 41ce endo-se a um _sorteio, para saber leuáriO aprovou o parecer do rei aorrações, a partir de janeiro de 1971, se- de sede para - O Conselho Regional de dos nomes dos que vão acompanhá- no sentido de que se solicitasse do re.guiado a média aproximada da corre- Contabilidade do Piauí, que, até então, lo aos Estados citados. A Assessôra, gloriai a documentação referente à de-gão dos salários dos cargos permanen- ocupava instalações de favor 

e sem Ligia Bastos Cobra, procedeu ao sor- cisão de que trata a Res. Clec-oR
tes, cujas tabelas foram aprovadas uni mínimo de condições para bein tele, que teve o seguinte resultado: ao 23-70. D Conselheiro Walter ferre:rapela Resolução CFC _n9 304-71,	 funcionar. Foi adquirida urna sala à Distrito Federal, compareceria a Con-Rio de Janeiro, 19 de março de 1971. altura das nec	

Vianna relatou o processo 193-63. pie
essidades do órgão, Areselheira Nilza Corrêa dos Santos. Ao e,tendo sido ele, Presidente, bem receie- --azonas, o Conselheiro Orlando Tra- plomas a ex-conselheira dos 	...- Ivo Malhdes de Oliveira — resi-

dente — Alécio Zanetttm — ,Amoury cionado, inclusive pelo Governador do vences e ao Piauí ., o Vice-Presidente CCRROC Pará, Piauí, Amazonas, ser-

Estado e Prefeito da Capital, ambos Ynel Alves de Camargo. A seguir, o gipe e Paraná. Aprovada a sua expie.Diniz do Nascimento — Elias Mathias
Prn.-- Geraldo da Silva de Santa Clara contabilistas, sendo considerado lió

	

	 esidente Ivo Malhães de Oliveira se dição. O Conselheiro Mário Guria°eeessoa relatou os processos a seguir

	

*-- Mário Gurjdo Pessoa — Militino 	 s" referiu ao estudo, procedido pela as-
Rodrigues Martinez — Moysés Jordció pede oficial da Municipalidade. Com sessoria Técnica e pela Assessoria Ju- indica-dos: 180-71, 121-70 e 193-70.e-
de Vargas Júnior — Nilza Corrêa dos a aquisição de sede para o CRC-Pi- ridica do CFC no tocante à referiu- toa a conselheiros. Conselhos Regio.
Santos — Orlando de Lemos Falcone aui, apenas três Conselhos Regionais, laçáo do Decreto-lei n 9 9.295-46. Se- liais de Contabilidade de Goiás, San-
.— Orlando Travancas — Romeu Viei- não possuem sedes próprias: Alagoas, licitadas sugestões a todos os Cense- ia Catarina e Mato Grosso. Primeiro
aa Machado — Walter Ferreira Vicei- Maranhão e Paraíba. A próxima aqui- lhos Regionais e Entidades de Classe, semestre de 1971. Aprovados. Cense.
na — Vilma Guida Santos — Ynel Al- sição será, para o CRC-Alagoas, sen- foram, eles tôdas devidamente apree iheiro Geraldo da Silva de Santa -..eaedo as últimas para o CCRECC-IVIsza- ciadas, bem como compulsadas tôdasnhá,o e Paraíba. O primeiro, receai- as 

legislações atinentes aos demais ra relatou os processos a seguir Mai-,
N	

cados: 242-65, 232-70 e 124-67. Jetan
Ata da 477 Reunido	 posto recentemeate e o segundo, rea- Conselhos de Fiscalização Profissional, 

	

do	
a conselheiros, no primeiro sernesaee

• As quinze horas do dia dezenove 	
•

berto em setembro do ano passado. A O trabalho, que consta de um ante-
mês de março do ano de mil novecen- Presidência aguarda os resultados dos projeto de lei, de uma ex posição ae Pará, Sergipe e do Rio de Jane,roe

de 1971, dos Conselhos Regionais do

tos e setenta e um, na sua sede pró- trabalhos que vêm se realizando, nes- motivos e de uma legislação compa- Aprovados. Interêsse geral: O Coneee
pria, realizou-se, sob a Presidência do 

ses dois últimos Regionais, a fim de rada, é um trabalho de fôlego, da- lheiro, Orlando de Lemos Falcoue,
Contador Ivo Malhães de Oliveira e estudar a possibilidade de dar-lhes tando de mais de um ano de consul- com a palavra, apresentou proposição,

uma sede- condigna. A seguir,- o Se- tas e acurados estudos, sendo que, nos do seguinte teor: "os certificados de

•

 o comparecimento dos Conselhei- 
ros que assinaram o Livro de Presen- nhor Presidente pediu a atenção para últimos meses, a fosca Assessoria auditoria dos órgãos de entidades aa
ça: Alécto Zanettim, Amaury Diniz do um projeto sôbre Congresso Brasileiro Técnica d edicava quase todo O tempo Administração Pública Federal, Esta-
Nascimento, Elias Mathias, Geraldo de Auditoria, que- lhe tinha sido en- do seu expediente ao mesmo. Infor- dual, Mupicipal, das organizaeeee
da Silva de Santa Clara, Mário Gur- tregue por colegas da Associação dos mou que file, agora, ser mitneografa- abrangidas pelo parágrafo único do
eito Pessoa, Militin_o Rodrigues Marti- Contadores da Guanabara e cuja cá- do, para distribuição a todos os Con- 'artigo 2 9 do Decreto' número 67.090,

pia estava em poder elos Srs. Cense- selheiros e aos Conselhos Regionais, de 20 de agosto de 1970, bem como 03nez, Moysés Jordão de Vargas Junior, 
Nilza Corrêa dos Santos, Orlando de lheiros. O Plenário, após apreciar o sendo que, em principio, deveriam aer das Autarquias e sociedades de . co- -,
Lemos Falcone, Orlando Travancas, assunto, decidiu que se encaminhasse convocados, para o mês de abril, os nomia mista, só poderão ser emitidos,

o problema ao Conselheiro MiUtino presidentes do CCRRCC, para urna exclusivamente,Romeu Vieira Machado, Vilma Guide e, por auditores brasilei-
Santos. Walter Ferreira Vianna vnel Rodrigues Maatinez que, fazendo em reunião, onde seria submetida a reda- ros natos ou firmas e empresas ee

estudo, o traria na próxima reunião. çáo final do anteprojeto de referiu- auditoria da área privada cujos sóc ioseedees de Ctunargo — Vice-Presidente- - - ------t -4 segttir, o Senhor presidente Iv,o Ma- la4f19 dt nOSSa lei mater e aprecia- co ponentek ,ena sua totalidage, Se.-i- • . —	 • 	 -
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O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agasto de
1951, Decreto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, e tendo em vista o
que consta do Proc. CFEBa551-71, re-
solve:

material de expediente, conforme
consta do Proc. Ceitai-534-71.

Sala das Sessões, 13 de maio de
1971. - Mário Sinibaldi maia, Ru-
sidente.

RESOLUÇÃO N9 512, DE
MAIO DE 1a71

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agõsto de
1951, Decreto n0 31.794, ue 17 de no-
vembro de 1952,. e tendo em vista a
isenção de licitação, na forma do ar-
tigo 126, § 29

'
 letra "f" do Decreto-

lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:

Aprovar o Orçamento n9 870-71 (Pb)
da Fundação IBGE, Serviço Gráfico
para a execução do número um, ano
três, da revista Tribuna do Lconomis-
ta, conforme autorização eisarada
processo CFEP-558-71.

Sala das Sessões, 13 de maio de
1971. - Mário Sinioaldi Metia, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N9 513, DE 13 DE
MAIO DE 1971.

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agõsto de
1951, Decreto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, e

Considerando a renúncia apresen-
tada pelo Conselheiro Júlio Gomes
Berra - constante do processo CFEP
- 559--71, resolve:

I - Declarar vago o cargo de Con-
selheiro exercido pelo coaram:nista Jú-
lio Gomes Berra.

II - Convocar o Conselheiro Su-
plente Economista Pedro Berwanger
para substitui-lo, nos termos do ar-
tigo 26 do mesmo Regulãmento, con-
forme escolha unânime feita em es-
crutínio secreto cio Plenário

Sala das Sess'es, 13 de maio de
1971. - Mário Smibalai Moia, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N9.514, DE 13 DE
MAIO DE 1971

Homologar a decisão do Plenál.,
CREP - 6 Região -a. que convocou,
em 16 de abril de 1971, os suplentes
João Francisco de Souza Santos, Otá-
vio Tupinambá Rodrigues e Aristides
Lourenço Bridi para o.efetivo exerci-
cio dos cargos de Conselheiros, vagos
em decorrência da renúncia dos Eco-
nomistas Kanitar Aymoré Cordeiro,
Marcos Antonio Hauer e Jayme Gar-
eêz, bem como a que convocou os Eco-
nomistas Hélio Viana e Eduardo foro
como suplentes daquele Regional.

Sala das Sessões, _o de maio de1971. •- Mário Siniixacii Maia, Pre-sidente

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 21-71

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n° 3.757, de 31 de dezembro de
1969, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n° 4.769 de
9 de setembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto n° 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Art. 10 Homologar para todos os
efeitos da legislação em vigor, os pe-
didos de habilitação como Técnico de
Administração oriundos da Quarta
Região (Pernambuco - Paraíba -

Iam brasileiros natos e devidamente
registrados nos Conselhos Regionais
de Contabilidade de sua jurisdição".
Feitas algumas observações pelos
nhores Conselheiros, a respeito do
assunto, ficou decidido que se enca-
minharia a proposição às Assessorias
Técnicas e Jurídica do CFC, paia um
estudo, que seria trazido a Plenário,
afirmado, ainda, que a matéria já es-
tava sendo incluída na reformulação
do Decreto-lei número 9.295-46. A se-
guir, usou da palavra, o Conselheiro
Walter Ferreira Vianna, para peair
Visse consignado em ata o seu pro-
testo, por ter o CRC-Guanabara mu-
dado o nome de sua Sala de Reaniôss,
de Eduardo Poreje para Alvaro Poeto
1Vloitinho, adiantando que a homena-
gem faias há tempos atrás, prestada
ao Presitante do Conselho Federal de
Contaniiidade e não ao Contabilista
Eduardo Foréis. A seguir, pede a pa-
lavra o Conselheiro Amaury Diniz
Nascimento, para expressar o eeu
agradecimento à Presidência e à Se-
cretaria do CFC, Mie permitia, na
qualidade de Conselheiro Suplente,
presente à reunião por ausência do ti-
tular, a (amanhar de perto tôda a
atuação ej Plenário, desde que rece-
bia, normalmente, noticia de ilido o
que ali se discutia e aprovava. Afir-
mou, ainda, que estava presente o
Presidente do CRC-Minas Gerais.
Contador Francisco Pereira Bacele as
que pedia transmitisse, em seu nome,
ao Plenário do CFC, os seus agrade-
cimentos pela acolhida recebida p e-
diu, ainda, a atenção do Plenário
para o expediente que estava dirigin-
do ao CFC, solicitando um emprésti-
mo, para cobrir compromissos com a
aquisiçáo da nova sede cio CRC-MG.
Solicitava a compreensão do CFC
para o problema. Quanto à pretensão
do CRC-Minas Gerais, o Presidente
adiantou que estava sempre pronto o
CFC a ajudar os Conselhos Regionais.
dentro dos recursos existentes, adian:
tando que, atualmente, está ajudando
Conselhos menores, ma:s que o ...asse
presente seria estudado e uma soia-
ção procurada. A seguir, o Presidente
Ivo Malhães de Oliveira deu conneci-
mento ao Plenário de anúncio saído
no "Jornal do Brasil", desta Capitai.
de 14 do corrente, quando unia Em-
prêsa de Mineração procurava Sionta-
dor, formado e registrado, oferecendo
salário inicial de até Cr$ 8.000.00. o
que bem demonstrava o justo imitir
que começa a ser dado ao profissional
da contabilidade. Finalmente, o Pre-
sidente agradeceu a presença do pre-
sidente do CRC-Minas Gerais. e,f ir-
mando que é sempre ama honra para
o cFC contar com presenças ilustres
às suas reuniões, estando sempre
franqueadas aos colegas que queiram
ver de perto como se trabalha, o que
se realiza ho CFC, a Seriedade som
que são encarados todos os probeemas
ene digam respeito à Profissão Coo-
lábil e aos profissionais contabilistas.
agradecem ainda a presença. do Con-
selheiro Maury Egas Balda do Prado,
suplente do Conselheiro Militina Ro-
drigues Martinez. E nada mais ha-
vendo que tratar, a reunião foi encer-
rada às vinte horas, sendo marcado o
Um 23 de abril, para a próxima reu-
:dão. A presente ata foi por mim, Se-
cretário, Sylvio Romero Cava lean
C'outinho redigida e após lida e nina-da. em Plenário, será assinada por
mim e pelo Presidente Ivo Mania-tis
de Oliveira.,

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONONIR

Região
DESPACHOS DO PRESIDENTE

Expediente de 21 de maio de 1971N°

N9 1.665-67 - Empresas Campenon
Bernara (Estudos e Obras). - Ano-
te-se, pagas as taxas.

N9 1.bee- -6S - M.etailex S. A.
Inciústria e Comercio. - Anote-se,
pagas as taxas. -

2.422-67 - East - Imobiliária Li-
mitada. - Cancele-se o registro.

Nç 2.675-67 - Elevadores Metropo-
litano Ltda. - Anote-se, pagas as ta-
xas.

N9 3.606-67 - Abbade Vinci S. A.
- Indústria Comercio Engenharia, -
Anote-se, pagas as taxas.

N9 6.220-Ea - Caixa de Pecúlio dos
Militares Beneficente. - Anote-se,
pagas as taxas.

NO 6.232-67 - Emprêsa Brasileira
de solda Elétrica S. A. - Anote-se,
pagas as taxas e anuidades.

N9 6.628-69 - Sano S. A. - In-
dústria e Comércio. - Anote-se, pa-
gas as taxas.

N9 5.240-70 - Madár Engenharia
Ltda. - Anote-se, pagas as taxas.

N9 9.946-70 - Geobrás S. A. -
Engenharia e Fundações. - Anote-se,
pagas as taxas.

N9 1:545-71 - ECL - Engenharia
e Consultoria Ltda. - A Câmara de
Engenharia Civil.

N9 3.161-71 - Bureau de Planeja-
mento Económico e Assessoria de Em-
presas Sociedade Civil. - Registre-
se, ad rep3rendum das Câmaras de
Engenharia Civil.

N9 3.942-71 - Próton Engenharia
Ltda. - Registre-se, ad referendum
da Câmara de Engenharia Civil.

N9 4.195-71 - "Clean" Engenharia
e Serviços Técnicos Ltda. -- Regis-
tre-se, ad referendum da Câmara de
Engenharia Civil.

NO 4.249-71 - Sigma - Engenha-
ria Ltda. - Registre-se, ad referen-
dum da Câmara de Engenharia Ci-
vil.

N9 4.343-71 - Vek - Engenharia
Ltda. - Registre-se, ad referendum
da Câmara de Engenharia Civil.

N9 4.377-71 - Laj - Empreendi-
mentos Ltda. - Registre-se, ad re-
ferendum da Câmara de Engenharia
Civil.-

No 4.425-71 - J. A. Engenharia e
Construções Ltda. - Registre-se, ad
referendum da Câmara de Engenha-
ria Civil.

N9 4.482-71 - Fernando Prado.
Encaminhe-se ao Sr. Conselheiro
Ealgard Alberto Moreira da Rocha, da
Câmara de Engenharia Civil.

NO 4.730-71e - Nadyr Lemgruber
Kroff. - Autorizo a licença para tra-
tamento de saúde pelo prazo de 15
dias.

CONSELHO FEDEM
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
rtEsoruçAo N9 510, DE :3 DE

MAIO DE 1971
O Conselho Federal de Economistas

Peofissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agõsto
1951, Decreto n9 31.794. de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:

I - Conceder licença, pelo prazo de
30 (trinta) dias, ao Conselheiro Iberê
Wbson:

II - Convocar o Conselheiro su-
plente Joaquim Soter para substituir
o Conselheiro licenciado, conforme es-
cõlha unânime feita em escrutínio se-
creto.

Sala das Sessões, 13 de maio de
1971. - Mário Sinibalái Metia, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N9 511, DE 13 DE
MAIO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e reauiamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de ageato de
1951, Decreto n o 31.79i, de 17 de no- -
embro de 1952, resolve:
Aprovar o Orcamento da Casa Val-

elle Indústria e Comércio de Pape-
aria Ltda. para o fornecimento de

Junho de 1971

Rio Grande do Norte - Fernando de
Npronha), abaixo relacionados:

Nos têrmos da letra "c" do artigo
3° da Lei n° 4.769, de 9 de setembro
dê 1965:

Hugo Pires da Cunha
a. Edgar Costa
3. Wilson Pinheiro Buononato Da*
• masceno

4. Maria de Lourdes Feij6
Maisa Lemos	 -

6. Manoel Victor Telles Moreira
7. Maria Neomisia Cavalcanti Bor-

ges
8. Ceres Maria Pereira de Souza

Leão
9. Luiz Affonso de Andrade Sar-

mento
10., Helio Antunes Bezerra
11. Ernani Alves da Silva
12. Genesio Paes de Barros
13. João Barbosa Cordeiro Marinho

Falcão
14. Carmo de Souza Castanha
15. Julio de Melo Gomes e Silva
16. José Augusto Maia Cassundê
17. Luiz de Souza Melo
18. Maria José Alencar Ferreira da

'Silva
19. Elias Luiz Sukar
20. Mario Reinaux Paes Barreto
21. Renato Fernandes de Souza.,
22. Aluisio de Barros de Araújo Pe-

reira
23. Dyrce Olga Gonçalves
24. Jeová Mesquita de Araujo

Nos têrmos do parágrafo único do
artigo 3° da Lei n° 4.769, de 9 de se
tembro de 1965:
1. Carlos Pio da Silva
2. Violêta Leite de Oliveira
3. Adson Oliveira Ferreira
Art. 2° Ficam homologadas para

todoã os efeitos da legislação- em vi-
gor, os registros de que trata esta
Resolução.

Art. 3° Esta Resolução entrará em
vigor' na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1971
- Raul Ripoll, Presidente da Junta
InterVentora Port. MTPS 3.757-69.

RESOLUÇÃO N° 22-71
A junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n° 3.757, de 31 de dezembro de
1969, ao uso das atribuições que lhe
são cenferidas pela Lei n° 4.769, de
9 de Setembro de 1965, regulamenta-
da pelo Decreto n° 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 1° Indeferir os pedidos de re-
gistro da 40 Região, abaixo relaciona-
dos:

1. Lima

Marques de Freitas
2. Maria da Conceição Rolim de

3. Dativa Sales
4. Natanael de Araujo Soares Filho
5. Lúcia Cavaleanti de Melo da SU L-

va
6. Antônio Emílio Romano
7. Manuel de Barros Lima
8. Carlos Alberto Pinto Pedrosa •
9. Edinar Leal de Barros

10. Hilda dos Santos Gama
11. José Paulo Alimonda
12. Jorge Amorim Baptista da Silva
13. Inaildo Pereira Guerra
14. Joeé Cândido Cordeiro
Art. 2" Baixar em diligência Os

processos da 43 Região, abaixo zela-
cionadoe:
1. Gilvandro de Vasconcelos Coelho
2. Gay Cardoso Gaivão
3. Eneas Camargo Neves
4. Luiz Marques da Fonseca
5. Luiz Gonzaga Lucas da Silva
6. Ermirio Leite Filho
7. Antônio Pereira Pinto
8. Otto Erich August Fritz 'Sof-

mann
9. Carlindo Rodrigues Simão

lu. Maria José Puppe da Silva
11. Willy Seixas
12. José Porfirio de Andrade Moraes
13. Jandary de Oliveira Leitão
14. Hilda Loureiro de Carvalho

'`•
-Jsc.sa	 Enge•I a aria Co-

mércio e Indústria S. A. - Anoteese,pagas as taxas.	 1
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cada, símbolo 8-F, á't 9 Chefe da Se-
ção Industrial da Destilaria Central
de Alagoas.

N9 61 - Designar, a partir de 2
de abril de 1971, nos têrmos do ar-
tigo 147, da Lei n9 1.711, de 26 de
outubro de 1952, o ,Serralheiro, Clas-
se A, nível 8, Mário de Melo Lins,
para exercer a função gratificada,
símbolo 12-5', de Chefe da Seção de
Manutenção e Reparos da Destilaria
Central de Alagoas. - Gen Alvaro
Tavares Carmo. -

PORTARIA N9 62 DE 23 DE
ABRIL DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "D", do artigo 8 9, do
Decreto n9 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, e tendo em vista o que
consta do expediente protocolado sob
n9 SP-2662-71, resolve designar o Téc-
nico Agroindustrial, nível 17; José de
Queiroz Lima; o Oficial de Adminis-
tração, Classe A, nível 12, Alcides
Leão e o Escriturário, Classe B, ni-
vel 10, Lyses Alberto do Nascimento
Feitosa, para, sob a presidência do
primeiro, constituírem a Comissão de
Inquérito Administrativo encarregada
de apurar o abandono de emprego do
Auxiliar de Escritório - C.L.T., Va-
nildo Alecrim Filgueiras. - Gen Al-
varo Tavares -Carmo.

PORTARIA N9 63 DE 30 DE
ABRIL DE 1971

O Presidente do. Conselho' Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Al000l, usando das atribuições que
lhe confere a letra D do art. 89, do
Decreto n9 61.777, de 24-de novembro
de 1967 e tendo em •vista-o , que cons-
ta no expediente protocolado sob nú-
mero GP-850-71, resolve aplicar a pe-
na de Repreensão, prevista pelo arti-
go 204, da Lei n9 1.711. de 28 de ou-
tubro de 1952, ao Auxiliar de Artifi-

1.5. Walter Hermann Fritz Schuma-
cher

16. Gabriel Antônio Duarte Ribeiro
Art. 3° Esta Resolução, entrará em

vigor, na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1971
- Raul Ripoll, Presidente da Junta
Interventora Port. MTPS 3.757-69.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 108; de 1971
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N.° 2.068, de 21-5-71 Concede
aposentadoria, por incapacidade, a
Letícia Alves de Mello„ n.° 33.497, Bi-
bliotecária, nível 19; n.° 2.069, dá 21
de maio de 1971 Concede. aposenta-
doria, por incapacidade, a Déa da
Fonseca Leitão Nestal, n.° 31.186, Es-
criturária, nível 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPR

N.° 130, de 5-3-71 - Torna sem
efeito a PT/RPRG - 122-71, publi-;
cada no Diário Oficial da União nú-
mero 17-71 e BS/DS 23-71, que exo-
nerou, a pedido, Oilson Antônio To-
deschi, n's 308.229, Escriturário, in-
terino, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPE

N.° 327, de 17-5-71 - Exonera, .a
pedido, em face da opção manifestada
pela interessada, nos têrmos da ODS
n9 SP - 602.28-70, Jandira Guedes
,de Carvalho. n.° 308.296, 1V4édica, in-
terina, nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL

	

, DA SRRJ	 .
N.° 419. de 7-5-71 - Exonera, a pe-

dido, em face do apção manifestada
pela interessada, nos 'termos da ODS
n.° SP - 602.28-70, Denize dos Santos
Duarte, n° 25.930, Serviçal, interina,
nível 5, e torna, sem efeito a PT/RRJG
- 377-71, publicada no Diário Oficial
da União n.° 30-71 e BS/DS '35-71;
n.° 421, de 14-5-71 - Concede anosen-
tadoria, por incapacidade, a Walter
Leite Novaes, n9 24.983, Médico, ní-
lie] 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRRS•

N.° 430, de 5-5-71 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-12-70, Alcides Mo,
rales, n.° 59.149, Ateredente, nível 9.

AGÊNCIA EM PÔRTO ALEGRE.
-ES	 -

N.° 4, de 26-3-71 - Concede aposen-
tadoria, por incapacidade, a Marina
Papini, n.° 105.172, Enfermeira, ní-
vel 12.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM ALAGOAS
N.° 732, de 20-5-71 - 1 - Exonera:

- a) Othederaldo Araújo Silva, nú-
mero 32.214, do cargo em comissão de
Superintendente-Médico (C), símbolo

' 6-C, com atribuições de Chefe do Sub-
grupo de Tisiologia; b) Ulisses Vi-
torino Botelho, n.° 31.891, do cargo
em comissão de Chefe do Serviço Mé-
.dico (F), símbolo 9-C, com atribuições
de Coordenador-Adjunto da Coorde-
nação de Assistência Médica; 2 - no-
meia: - a) Ulisses Vitorino Botelho,
n.° 31.891, para exercer o cargo em
comissão de Superintendente-Médico
(C), símbolo 6-C, com atribuições de
Coordenador-Adjunto da Coordena-
ção de Assistência Médica; - b)
Othederalcio Araujo Silva, n9 32.214,
para exercer o cargo em comissão de
Chefe do Serviço Médico (F), sím-
bolo 9-C, com atribuições de Chefe
.do Subgrupo de Tisiologla.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

N.° 7.209, de 23 de março de 1971 -
Dispensa Jaime Natalício Diniz, nú-
mero 705.531, da função gratificada
de Agente (C), símbolo 4-F, em San-
tos Dumont; n.° 7.541, de 20-5-71 --
Dispensa, a pedido, a contar de 19 de
abril de 1971, Abílio Porfirio de Moura,
n.° 61.484, da função gratificada de
Encarregado do Setor de Administra-
ção do Edifício-Spde (I), símbolo 12-F;
n.° 7.543, de 20-5-71 - Designa Nilson
Tostes, n.° 72.292, para exercer a fun-
ção gratificada de Encarregado do
Setor de Administração do Edifício -
Sede (I), símbolo 12-5'.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO DE JANEIRO
N.° 3.746, de 1415-71 - Diapensa,

a pedido, a contar de 3-5-71, Crer/ilida
Rodrigues de Carvalho, n.° 32.900, da
função gratificada de Assistente de
Agência (I), símbolo 5-F, na Agência
em Nova Iguaçu; n.° 3.749, de 14 de
maio de 1971 - Designa Walter Ama-
rante n.° 4.348, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe de Seção de
Seguros Sociais, símbolo 5-F, na
Agência em Nova Iguaçu; n.° 3.750,
de 14-5-71 - a) - dispensa Waldir
Vilela Nunes, n.° 32.836, da função
gratificada de Chefe de Serviço Mé-
dico (B), símbolo 6-5', na Agência em
Barra Mansa; - b) - designa Dul-
cMa Guimarães Magalhães, n.° 30.498,
para exercer a função gratificada de
Encarregado de Setor de Perícias Mé-
dicas, símbolo 6-F, , na Agência em
Barra Mansa; n.° 3.752, de 14-5-71 -
Designa Elmir Mello, n.° 58.143, para
exercer a função gratificada de En-
carregado da Turma de Controle de

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL
DE 1971

O Presidente, do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "D" do artigo 8 9, do
Decreto n9 61.777, de 24 de novem-
bro de 1957, e tendo em vista o des-
pacho desta Presidência de 2-44971,
exarado no expediente protocolado sob
n9 CP-3190-69, resolve:

N9 57 - Dispensar, "ex officio", a
partir de 2 de abril de 1971, de acôr-
do 'com o artigo 77, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Oficial
de Administração, Classe B, nível 14,
Vivaldo Costa, da função gratificada
símbolo 5-F, de Chefe do Serviço Ad-
ministrativo da Destilaria Central de
Santo Amaro.

N9 58 Exonerar, "ex officio", a
p,artir de 2 de abril de 1971, nos ter-
mos do item II, do artigo 75, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Técnico de Contabilidade, Classe A,
nível 13, Antônio de Melo Lins, do
cargo em comissão, símbolo 8-C, de
Gerente da Destilaria Central de Ala-
goas, pelo qual se encontrava respon-
dendo.

•N9 59 - Designar, a partir de 2 de
abril de 1971, nos têrmos do artigo 147,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Técnico de Contabilidade, Clas-
se A, nível 13, Antônio de Melo Lins,
para exercer a função gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe da Sreviço Ad-
ministrativo da Destilaria Central de
Alagoas:

N9 60 - Designar, a partir de 2
de abril de 1971, ' nos 'termos do ar-
tigo 147, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,o o Laboratorista,
Classe A, nível 8, Ernani Viana da
Silva, para exercer a função .gratifi-

co, Nível. 5, João Batista Rangel de
Almeida. -- Gen. Alvaro Tavaree
Carmo.

PORTARIA N9 64 DE 13 DE
MAIO DE 1971_ •

, O- Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, usando das atribuições que lhe
confete a letra D do art. 89 , do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o que dons"-
ta do expediente protocolado sob nú-
mero SP13.367-71, resolve aposentar
por invalidez, nos termos do artigo
176, item III, parágrafo 1 9, combina-
do com o artigo 178, item III, da Lei
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952 o
Armazenista, Classe B, nível 10, Luiz
Félix do Amorim, do Quadro rio Pes-
soal - Parte Permanente, deste

- Gen. Alvaro Tavares ca'-
mo..

PORTARIA N9 65 DE 14 DE
MAIO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atibuições que lhe
confere a letra D do art. 89, do De-
creto 119 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o que cons-
ta do expediente protocolado sob nú-
mero SP-3.437-71, resolve exonerar,
a partir de 19 de março de 1971, nos
termos do artigo 75, item I da Lei
númedo 1.711; de 28 de outubi o de
1952, o Escriturário, Classe B, Nível
10, -Norma Lúcia Giovanini de Deus
e Costa do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente dêste Instituto. -
Gen. Alvaro Tavares Carmo.

PORTARIAS DE 19 DE MAIO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do AI-
moi, usando das atribuições que lhe
confere a letra D. do art. 8 9 , do De.
ereto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o despacho
desta Presidência de 14 de maio de
1971, exarado no expediente proto-
colado sob o numero GP-999-71,
solve:
N ç' 66 - Aposentar compulsória-

mente, nos têrmos dos artigos 176,
item I, da Lei w 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com o artigo
102, item II, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, ao
Guarda, Classe A, nível 8, Joventino
Gomes de Oliveira, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial deste Ina-
tituto.

PORTARIA N9 67 DE 19 DE
MAIO DE 1971

N9 67 - Aposentar, compulsória.
mente, a partir de 2 de maio de 1971,
nos termos do artigo 176 item I, da
Lei n9 1.711, de 28 outubro de 1952,
combinado com o artigo 102, item
II, 'da Constituição da República Fe..
derativa do Brasil, o Chefe de Por-
taria, nível 13, Alexandre Costa de
Almeida, do Quadro de Pessoal
Parte Permanente, dêste Instituto.
Gen. Alvaro Tavares Carmo.

PORTARIA N9 68 DE 21 DE
MAIO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 89 do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro de
1967 e tendo em vista o que consta
do expediente Protocolado sob- núme-
ro SP-3.772-71, resolve exonerar, a
pedido, nos termos' do artigo 15, item
I, da Lei n9 4.711 de .28 de outubro
de 1952, o Escriturário, Classe A, nu"
vel 8 Antônio Aleixo Paes de Albu.
querque, do Quadro de Pessoal
Parte Especial, desta Autarquia.
Gen. Alvaro Tavares Carmo,

Estoque de Material (B), símbolo 11-F,
com atribuições de Responsável pelo
Subgrupo de Impressos, na Coordena-
ção de Serviços Gerais e de Patrimô-
nio; n.° 3.754, de 14-5-71 - Designa
Olga de Lima, n.° 10.409, para exer-
cer a função gratificada de Chefe de
Pôsto de Assistência, símbolo 4-F,
com atribuições de "Chefe oL Seção
de Expediente, na Agência em Duque
de Caxias.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SANTA CATARINA
N.° 2.306, de 18-5-71 - Dispensa

Cari Werner Krueger, n.° 31.958, da
função gratificada de Secretário de
Delegado (C), símbolo 7-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N.° 8.871, de 21-5-71 - 1 - Dis-
pensa Mário Ortman Ferrei .ya, nú-
mero 22.354, da função gratificada de
Médico-Chefe do Pôsto de Assistência
(I), símbolo 4-F, na Agência em
Santo André; - 2 - Designa Júlio
Antônio, n.' 71.506, para exercer a
citada função gratificada, com os en-
cargos de Coordenador de Assistência
Médica, na referida Agência.

Relação SP n.° 31, de 1971
-

PORTARIAS
N.° 5.019, de 20-5-71 - Aplica a

pena de demissão ao Motorista, nível
10, André Gonçalves, matricula nú-
mero 703.459, lotado na Agência em
Santo André subordinada à Superin-
tendência Regional no Estado de São
Paulo, nos têrmos- do artigo 207, in-
ciso II, § 2.0, da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
,E D0 comÉRcln
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ATO N9 19-71 — DE 18 DE MAIO DE 1971

'o Presidente do Instituto do Açúcar e do Alcool, no uso das atribui-
' Ções que lhe são conferidas pelo artigo 39 da Lei 119 5.654, de 14 de maio'
fie 1971, resolve:

Art. 19 Ficam canceladas, no Cadastro "de Produtores do " IAA,
Inscrições das usiaas constantes do quadro anexo, lia forma do disposto

f eio artigo 39 da Lei n 9 5.651, de . 14 de maio de 1971, tendo em vista a,
paralisação de sua atividade indiestrial durante as safras de 1953-69
190 70 e 1970-71.

Art. 2e As cotas olitials de " produção das usinas cujas inscrições MO
canceladas por este Ato, revertem ao onteagente da reão era que sé
encontravam localizadas as respectivas fabricas.

Art. 39 C) presente Mo entrará era vigor na data de sua assinatura e
será publicado no Diário Oficial da União, revogadas . as disposições eti
contrário.

Gabiaete 'da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezoito dias dó mis de maio do ano de mil novecentos e. setenta e uxae
-- Deu. • alvaro Tavares Caernle, Presidette.

AMO AO ATO 119 19/71.

j-tiC ..„InstitutO do AçUcar e eo'dlcoOl. 	
CANCELAMENTO .DE INSCRIOES DE USINAS DO PAIS

	 (

(Art. 32 da lei ne 5 ,654, de 14/5/71)

•	 Sainas.

.

-Municiples
-

Estados

.
atima Safra

Realizada
InscriçZiea

-	 Canceladas
Cotas Oficiais

Revertidas
aRegião

Immommoma
0.......r.................

-•
Ciazaia 	 - Eva Amazon4 lixo instalada .	 , 100'000
Canta Teresa ..... ~... .. . 	 Conceiç"áo do .Araguaia Pará	 .. go instalada (concessto) 250 001

cristino Cruz 	 Caxias,	 . Maranhao- 1938/39 09-016-211-0004 2 200

Joaquim AntOnio . ... ..... 	 ' Guinarae0 Maranhao 1958/59 09-024-216-0003 5 057'
Santa Teresinha 	 Cear4alelel4 Rio Grande do Norte 1964/65 18.013-206-0003. 137 412

Oos"‘ Rufieó 	 Cabo Pernambuco -	 1960/61 25-023-213-0016 101 137
2aeribeca 	 '	 . . jaboatao NrnaMbuco 1964/65 257044-230-0058 00 000
ColOnia Agrícola Nacional 	 a Pernambuco !Co Instalada a 36 300

Brasileiro 	 Atalaia Alagoas 1957/58 02.006,20j-0016 572 438

fultas 	 Santa Luzia dó Itadhe Sergipe 1960/61 22-032.225r0079 21 925

l'oa Luz 	 . laranjeiras Sergipe 1953/54 22,021-216-0016 23 953
Baa Sorte laranjeiras Sergipe 2957/58 22-021-216,0015 200.000

Castelo 	
.

-. 
Cedro 	 ,

Santa Luzia do Itanhi.
Santa Luzia do Itanhl

Sergipe
Sergipe

1963/64
1964/65

22-032-225e0080
22-032-225,0081

58 255
43 273

Fortuna 	 •	 ' Divina Pastara Sergipe 1959/60 22.011-207a0059 54327
Mata 'Verde 	 Siriri Sergipe 1962/63 22-037-229e0065 30'928

1,:z..to	 Groso	 ......... ......;,-. Meruim Sergipe 1960/61 .	 22-022174018 59 731.
26 717riazar	 	 Divina Pastora ,Sergipe 1951/52 ,	 22-011-2074055

Parais° 	 Laranjeiras Sergipe 1950/51 22-021-2164.0049 23 377

Prialia 	 Santa Inala do Itanhi -Sergipe 1965/66- 22-032-225+0082 56 132

Mio Branco 	 Sao CriatOvao Sergipe 1963/64 22-035-234.0022 (e 581.

Santa Bárbara 	 .	 . Rosário de Catete Sergipe 1960/61 22.030-2240069 39 263
aeo Carlos 	 "a
Sao Diniz 	 •	

Itapoaanga d'Aeada	 -
Laranjeiras

Sergipe
Sergipe

1953/54
1951/52

22-017.213,0051
22-021-216.0011

23 953
25 700

.2io Domingos 	 _...-	 •	 --- •.	 -.	 _ -
Sao Feliz 	

Siriri
santa luzia ao Itanhi

Sergipe
Sergipe

1959/60
1960/61

_22-037-229,0061
22.032-225-0085

13 353
27 476

nao José 	
Sergipe 	  

Itaporanga d'Ajuda
Laranjeiras

'Sergipe	 -
Sergipe

1961/62
.	 1961/62

22.017.213Á0050
22.021-216.0004

20- 909
00 000

Soledade 	 . Japaratuba	 • Sergipe 1965/66 22-019-214-0046 60 680
Tabus 	 	 . _
Tijuca ..ó.....40	 	

Sao eristO.v5:o
Campo dó Brito	 .

Sergipe ,
Sergipe	 .

-	 1952/53
1954/55

22-035-234-0021
22406.231.0086

22 796
10943

Váazea Grande 	 Rosario do Catete Sergipe 1960/61 22-030-224.0066 54 237
'cuspe 	 Cachoeira 'raia% 1960/61 04-022-220-0003 .	 61 324.
V. Senhora daltitOria 	 Santo Amaró. Bahia 1948/49 04.114-300-0008 Dg 420
Pitanga 	 Mata de ge Joo Bailia 1946/47 04480-265-0001

•	
43 503

VitOria do Parauaçu 	 Cachoeira 'Bahia' 2950/53. 04-022-22C-002 1+8 842

COTAS REVERITANO:LREGIIQ NORTE:10=Sn • •• 	 	 2 557 957

Maria Ideia 41*.• 	
Santa Cruz 	
Unae.	
nexos 	 "MI*
Itaici 	
Ressaca 	
Santo Antonio 	

Tainhas
São Geraldo
Mimoso do Sul	 '
N. S. do Livramento	 •
Santo Antonio do Leverse
Cáceres
Santo Antonio do LeVerge

Minas Gerais
Mimas Gerais
Espirito- Santo
Mato Grosso "
listo Grosso
Mato Gross0
Mato Grosso

1954/55.
.	 '1954/55

' liao Instalada
1960/61
3959/60
3961/62
'3960/61

11.285-501.0035
11-526-530.0006
07.018.225.0001
10.011,223-0011
10.022-213.0008
10.024-214.0005
10.022-213.0009

24313
24 200
13 266
20 260
60 897
22 487
29 706

COTAS REVERTIDAS.% .2EGfae CiEtTRO-SuL	 •85 129

TOTAL PAZ COTAS RMRTIDAS, 	 	 2 743 086

ATO N ) 22-71 o- DE

O Presidente do Instituto do Açúcar e do Alcool, rio uso das atribui-
ções caie lhe são,conferidas pelo artigo 4 9 da Lei n9 5.654, da 14 de
maio de 1974.0 tendo ene sesta as disposiaões do mo ne 20-71, de 18 de
maio de 197), resolve:

Art. 19 Fica aprovada à revisão das cotaã oficiais de produção de
açúcar das usinas do Pais, procedida consoante as normas baixadas cone
o Ato n9 20-71, de. i8 de maio de 1971, e constante do quadro anexo, que
estabelece os contingentes de 35.982.850 sacos para a Região-Norte-Nor-
deste e 64.017.150 sacos para a Região Centro-Sul, constituindo o limite
gloeal do Pais de 100,00 milhões de sacos, de que trata _o artigo 1 9 d4

-19 DE MAIO Dp 1971

Lei ne 5.654, de 14 de maio de' 1971.
• Art. 29 As cotas oficiais, de produção de , açúcar das usinas do Pais.

" Indicadas no quadre anexo, vigorarão a partir da safra de 1971-72, de-
vendo ser revistas no inicio de 1974, era obeddência ao disposto" no pa-
rágrafo 19 do artigo 49 da Lei na 5.654, de 14 de maio de 1971.

Art. 39 O presehte Ato entrará ene vigor ha data de Sua assinatura e
será publicado no Diário Oficial da União, revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete da Presidereile do Instituto de Açúcar e do Alcooe aos
dezenove dias do mês de maio do ano de mil.novecentos e setenta e une.
-- Cem. Alvaro Tavares Carmo, Presidente.



NOM UM alento Icorneuch EtAdtwo DAS rsxNAs DO PAtS
(Art. 42 da Lei nt 3 650. do 14/5/71 .• Ato ne 20/71, de 18/5/171)

Unidades	 Bico aa e quilos

reinas' renictpios Cotas	 Somasratados	 Otiolais	 Parciaia

!Anap4 	 Territe d0Amap&	 200 000	 800 800

,Aref 	 refletida* rara	 250 000	 eso 000

/
.11iança 	 Cururnpn Marahhre	 200 000
Itapirema 	 Coelho Neto VWxandío	 200 COO	 451 coo

'ASantana 	 e Tareai/ia laaut	 200 000	 COO coo

'Carirl 	 Paracura Cear&	 200 000	 000.

1:gilvaz 	 Ax:s DA. do Morto	 200 000
'Ilha Bola 	 Coará...Siris& .D.O. do Norte	 200 000
Cão Francisco # eeee Cear6-Miria B.O. do Norte	 200 000	 800 000

}tonto Alegre 	 Mamanguapo Parafba	 200 000
Centena 	 Santa Rita Parafba 	 200 000

lCanta Melena 	 Sapa Parafbea	 289 595.Canta Maria 	 Areia Paraibta.	 200 000.
, Canta Rita 	 •	 Santa Rite Paraíba	 200 000
'frío J  -
-Tanques 	

_Santa Rita,
Alagoa Grande

Paraíba	 -336 931
Parafba	 200 000	 - 1 616 NS

"sua Branca 	
Allinça 	
Aripibu 	

Quipap&
Aliança
Aripibu

Pernambuco	 458 76,
Pernambuco -	 645 937
Pernambuco	 .	 200 000

D.rao do SUASSUAa ale Escada Pernambuco	 210 694
Barra 	 Vicenoia Pernambuco 	 596 506
Mem Jeaus 	 Cabo Pernambuca	 402 981
lBraoll 	 Camba Pernambuco	 200 000
Malh- JaboatZ0 Pernambuco '-	 363 385Catando 	 Catando Pernambuco -	 1 108 028Caxangá 	 Itibeii4ío Pernambuco	 -	 278 274
Central Marroiroafeo
Central 2.8.deLour.

larreiroS Pernaibuco	 1 325 881
-

Soe 	
Central Olho dligua 	

Nacaparana
Cana-tanga

Pérnambuce, -	 253 523
Pernambuco	 496 313

Cranatá 	 Canhotinho Pernambuco -	 200 000Cruangt 	 Timbsába Pornambuco	 488 954
Cotem/ 	 Mio Foro** Pernambuco	 :	 661 538
retreliana	 	 Bibeirao Pernambuco	 444 560
rui C	 Marota/ Pernambuco	 287 437Ipojnea 	 Ipejnea Pernambuco	 523 668jaboatão 	
teranjeirae	 	

•JaboatãO
Vicancia

Pernambuco	 517-676
Pernambuco	 201 366

liaria das Marcelo •ee Cabo Pernambuco	 282 870Massauazan 	 Bacada -Pernambucte	 377 7181Natari 	 Rasara da MAi$ Pernambuco	 539 688
lbeaurepe 	 Paudalho Pernambuco	 272 351
N.S. Auxiliadora eee Moreno Pernambuco	 200 000
27,5. dos Maravilhas. Goiana Pernambuce.	 017 015
N.S. do Carmo 	 Pombos Pernambuca 208 106
lhdrosa 	 CortSs Pornambuco 247 961retribu 	 Lagoa do Itaamds Pernambuco 400 253
Ifirangi 	 Palmares Pernambuco 200 000
rumai/ 	 &aquilo rabuco Pernambuco A33 871
lioçadinho 	 .Catende Pernambuco 297 017
Salgado 	 /pojuca Pernambuco 366 868
Santa Teresa 	 Goiana Pernambuco 576 155
Canta Teres/AO/à ao" Água Prata Pernambuco 906 539Santo Angra 	
Santo Inácio elomageo

Mio Formoco
Cabo

-Pernambuco
Porsambuoo

503 492.
209000'

Po Joae 	 Igarassu Pernambuco 599 678
Serro Azul 	 Palmara* Pernambuco 267 671Sibéria 	 Cabo Pernambuco 200 000
Timbá-Açu	 	 Escada Pernambuco 141 257
Tiuma 	 ao Lourenço Callata Pernambuco 622 768
Trapiche' 	
Treco de Maio 	

Sirinhagm
Palmares

Pernambuco'
Pernambuco

673 692
.285 773

:União O Indústria ao Tacada Po:nambu) 389 738 18 591 '61
Mearia 	
Datitinga 	
Moa Corto 	

Murici	 -
Voseias
Viçosa

Alagoas
Alagoas
Alagoas

259 586
266 963
200 000

Cachoeira do Mirim 	
Caet6 	

Macei6
S.Miguel dos Oamplu

Alagoas
Alagoas

200 000
26/ 099Canaragibe 	 ltatrizdaCmoaragibe Alagoaa 2611 768Campo Verde 	 .Branquinha Alagoas 222 784

Caneanção do Sintaba 8.Miguel doe Canos Alagoas 400 867Capricho 	 Cajueiro .61agoaé 423 892
Central loa° Mina.
Conceiç go do Poiso 	
Coruripo	 	
João do Deus 	

Rio Largo
Floreiras
Cornrips
Capela

Alagoas
Alagoas
Alagoas
Alagoas

801 769
290 031

- 488 943
- 247 102'azinha 	

Otricnri 	
1Parto Rico 	

União dos Palmares
Atalaia
Colania Icopoldiva

Alagoas
Alagoas
Alagoas

466 275
561 555
200 000Contacta 	 Parto Calvo Alagoas 396 362

Beata Anglia 	
Santa Clotilde 	

Joaquim Gomei!
Rio Largo

Alagoas
Alagoas

216 547
311 /23Santo Antilni0 	 &Luís do ganira) Alagoas 261 863Cão Simeão 	

Serra Grande 	
Htrioi
S. Jod$ da /age

Alagoas.
Alagoas

365 899
544 508flumailma 	 Marechal Deodoro Alagoas 200 000Taquara

Torrar	
'Triunfo 	
trruba 	

	 	 ColOnia Zeopoldina
Pilar
Doca da Mata
Atalaia

Alagoas
Alagoas
Alagoas
Alagoas

200 COO
207 133
497 490
337 915 8 918 476

Moa Watt' 	 :se
Caraíbas 	
Central Biachuolo
Cambe 	

Indiarola
Sto.Amarodaallro 	 c
Efachuolo
São Cristgvão

Sergipe
Sergipe
Sergipe
Sergipe

200 000
200 000
229 978
200 000Lourdes 	 Divina Pastor Borgips- 200 000'eitoirinhos 	

Pedra, 	
japaratuba
Capela

Sorgigo
Sergipe

400 000
200 000riuveito 	 Capela Sergipe 200 000

.
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%intik runicfploS- Estados Cotas
Oficiais

Somas
Marciaim

Santa Clara 	 Capela Sergipe. 200 000
fião Jatta 	 S.Luzia do Sergipe 200 000
85o Jose do Pinheiro Laranjeiras Sergipe 516 600
Vassouras 	 Capela • Sergipe 200 000 2 756 578

Aliança, 	
Altamira 	

Amelia Rodrigues
Condo

Bahia
Bahia

602 595
200 000

Cinco Rios 	 8.SobactiliodoPasse Rahita 222 563
Dom João 	 S.PranciscodoCmala Bahia 200 000
,Itapetingni 	 Anglia podriguee Batia 200 000
Paranaguá 	 Terra Nova %bica 207 154
raaeagem 	 Santo Amaro Bahia- 200 000
Terra Nova . i ,.-...., Terra Nova

Subtotal ..:e 	

Sabia 466 854

•

O 299 vs

5 920 1071
reina Timbg-Aon (oomplemontação) 	 ' 58 741
CONTINGENTE ns. Impact NORTE-NORDESTE 4/$4 . ....	 '5 982 250

Alvorada 	 Ttpaciguara Minas Gerais 400 000
Ana Ylorancia 	 Ponta Nova Minas Geraid 223 943
Ariadtópolis 	 Campo do Meio Minas Gerais 200 000
Boa Vista 	 Troa Pontua Minas Gerais 206 726
Campestre 	 Pedraloah Minas Gerais 200 000
Delta/Uberaba 	 Uberaba Minas Gerais 200 000
Bronteila 	 Truta]. Minas Gerais' 205 477
datiboca 	 Urucania Minas Gerais 245 333
Jasá Luis 	 Campestre Minas Gerais 200 000
Jálio Reis 	 Raul Soares Minai] Gorais 200 000
lindgia 	 Rio Casca Minas Gerais 200 000
lfalvina 	 Bocaiuva Minas Gerais 414890
Mendonça 	 Conquista Minas Gorais 200000
Monto Alegro 	
Ovídio do Abreu-e 	

Monto Belo .
Lagoa da Praia

Minas Gerais
Ninas Gerais

216 731
!-,T • 	660

Paraíso 	 dai alio Dutra Minas Gerais e,	 200Passos 	 Passos Ninas Gerais 3	 37Pontal 	 Ponte Nova Minas Gerais 20, 000
Ribeiro 	 Uberlándia	 ' Minas Gerais 4'00 010
Rio Branco 	 Visconde do Rio

Branco Minas Gerais 292 250
Mitt Doce 	 Gov. Valadares Minas Gerais 'CO 000
Rio Grande 	 Passos Minas Gerais • 00 000•
Santa Helena 	
ogo João 	

Ponto Novo
W.conde do Rio

Minas Gerais No 000

Branco	 ,	 • Alma Gerais 200 000
87to Jose 	 Ponta Nava Minas Gerais 200 000 6 5%5 1--,7
Paineiras ...... ..,,
Sio Miguel 	

Itapemirim
Cach.do Itapemirim

,
Esgrita Santo
Bsporita santo

433 47.4
200 000 633 47!‘

Martelos 	 Sio Jo go 4a Barra Rio de janeiro 636 723Cambalba . .o .. ....,
Carapebas 	
Conceição de Macabu 	

campos
Mteag
Conceição de 	 Acaba

Rio de Janeiro
Rio de Janeiro
1110 de Janeiro

343 713
214270
200 000Cupim 	 Campo. Rio de Janeigo 475 5”.Laranjeiras 	 Itaocara Rio de Janeiro 200 000

Mineiros	 . ..... 4.2* CaMpos Rio de Janeiro	 269 8.'58-
flavo Horizonte 	 Canana	 • Rio do Janeiro	 200 000Outeiro	 ... . . ..., 	 Campos' Rio 4e Janeiro'	 '60o 604
Paraíso 	 Campos Rio de,Janciro	 621 565
Poço Gordo ..... " Campos Pio de Janoiro	 249 430'
Porto Real 	
Pureza •....ett.ver

Resende	 ,
Coo ridelie

Rio do Janeira	 200 000
Rio de Janeiro' 	 '244 875

Queimado ...... 	 Campos	 . Rio de Janeiro	 360 304Quiseamã ...... , 	 Maca& Rio de Janeiro	 403 085
Santa Cosmo .., 	 Campos Rio de janeiro	 5.01 943
Canta Isabel .....,
Santa Luiza .....,.

Bom jesssae/hihap.
Faquarema	 .

Rio do Janeiro	 200 000
Rio de Janeiro	 201 654Santa Maria 	 Dom Josu% de Itabap. Rio do Janeiro	 316 460Santo -Amaro	 ....,,. Campos Rio do Janeiro	 376 440Santo AntOniw 	 Cambos Rio do.Janeira	 823 507São Jo go 	 Campo	 . 210 de Janeiro	 524 534São &asa . ..... , 	 Campos Rio do Janeiro	 858 788São Pedro W4! 	 Itaperuna Ria de Janeiro	 200 000Sapucaia ....., 	 Campe. Rio de Janeiro	 520 166%aguei 	 Itaborat: Rio de Janeiro	 226 026

Vargem Alma 	 Cambar.]: Rio do Janeiro	 200 000 9 569 '23
Açucareira da Serra nat.': sgo Paulo'	 590 637Albortina ...... , 	
Amália 	 -

Sertãozinho
S. Roca JG Viterbo

São paul.)	 206 158,
Sio Paulo	 799 019Manha 	 S. Bárbara a l Oozie Soa Paulo	 200 000

Ilarbaeona 	 	 .pontal sio Paulo	 420 08/
Barra Orando 	 Laneis Paulista São Paulo	 085 461Rarreirinho 	 Barra Bonita Sio Paulo	 236.034Bela 'Vista 	 Pontal São Paulo	 206 549
DOA Vista 

•	
Iracemgpolis São Paulo	 284 187Bom Jasua Rio das Pedras São Paulo	 447 156Bom Mouro .s 	

rufia 	
Capivari
Guariba

Sio Paulo	 262 353
Sio Paulo	 57$ 063Campestre 	 Penápolis Sgo Paulo	 361 045Catanduva. 	 Ariranha	 . 8ão Paulo	 . 521 165 . •

Chibarro .... 	 Bocaina	 . Sio Paulo'	 200 000Contendas 	 Taquaritinga Sio Paulo	 200 MOCosta Pinto 	 Biracicaba São Paulo	 962 315Cresciumal 	 Leme Sio Paul6	 200 010Da Barra 	 Barra Boaita sio Paulo	 2 166 125Da Pedra 	 Serrana sio Paulo	 649 367
M8 Chio 	 S. Bárbara d t Oesto Sio Paulo	 675 471Diamanto 	 Jota Sio Paulo	 490 261Bater 	 Cosngpolis Sio Paulo	 1 030 902Parlam 	 S. Bárbara (Mesto Sio Paulo	 200 000'Guarani 	 Severiaia São Paulo	 200 000Indiana 	 Botacatu pio Paulo	 200 000Ipiranaa 	 Descalvado sio tolo	 200 000Iracema 	 Iracomápolis s sio nulo	 1 240 029Itaiquara 	 Tau$ratiba sio Paulo	 560-901Itaquera 	 Nova Europa Sio Paula	 20 5, 319&nogueira 	 Igarapava são Paulo	 732 849
Lambari 	
Malar 	

Jail,
Sto. Ant e . a4 Posso

São Paulo	 459 264
sWo Paulo	 200 000raracaf 	

Maria Isabel 	
Caring5 	
Bfartinopolia 	
Varanda .. .. • .. , .. 	

Maracaí	 .	 •
- — .Santa Imolo

Araraquara,
Serrana.	 .
piraiul

São Paulo	 203 411
São-Paulo	 '200 000
Sio, Paulo	 273 515
São Paulo	 232 581

-Sio reino	 245 958rodela 	 Piracicaba Sio"Paulo	 243 661



co, dentre as quais á relativa ao au-
mento de seu capital social, de Cr$
89.000,00 (oitenta e nove mil cruzei-
ros) para Cr$ 350.000,00 (trezentos e
cinqüenta mil cruzeiros), conforme
deliberação de seus acionistas em As-
sembléias Gerais Extraordinárias
realizadas em 27 de setembro e 26
de outubro de 1968 e 24 de outubro
de 1969, mediante as seguintes con-
dições:

I — Alterar a redação do art. 30
do Estatuto, como segue: "A Com-
panhia tem por objeto a exploração
das operações de seguros e ressegu-
ros dos ramos elementares, tal como
definidos na legislação em vigor";

II — Suprimir a alínea "b" do art.
24, reordenadas as demais alíneas.

As exigências acima consignadas
deverão ser aprovadas em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se
até 90 (noventa) dias, contados a
partir da publicação desta Portaria.
— Décio Vieira Veiga.

e apreciando a proposta da Diretoria

12 188 551 •
zos 1-Ovos e rtinta e novse centavos)

	

1 046 010	 Senhores Acionistas a sua aceitação.

	

200 000	
Recife, 29 de agôsto de 1968. —

.200 000	 Finda .a leitura o Senhor Presidente
200 000	

600 000	
franqueou a palavra a quem dela

200 000	 acionista Senhor Armênio Caminha
260 000	 Barbosa, propôs à Assembléia que

200 000	
aprovasse o aumento do Capital So-

4	 de 30 (trinta) dias para as acionis-

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia de Seguros
Unido Nacional, realizada aos 27 de
setembro de 1968.
Aos vinte e sete dias do mês de se-

tembro do ano -de mil novecentos e
sessenta e oito, às dez horas, na sede
social na Av. Dantas Barreto, n° 576
— 5.° andar, nesta cidade do Recife,
reuniram-se em Assembléia Geral
Extraordinária os acionistas da Com-
panhia de Seguras União Nacional:
Dando inicio aos trabalhos, o Diretor
Presidente ca Sociedade Senhor Do-
nald • de Azambuja Lowndes, solicitou
aos presentes que indicassem quem
deveria presidir a Assembléia. Por
aclamação foi escolhido o próprio Se-
nhor Donald de Azambujo Lowndes,
que agradecendo convidou para se-
cretariar os trabalhos o Senhor Ho-
rácio Dalla Nora. Verificada a exis-
tência de número legal, conforme livro
de presença, o Senhor Presidente de-
clarou instalada a Assembléia. Cons-
tituída a Mesa, o Senhor Presidente
informou que a presente Assembléia,
como era do conhecimento dos Se-
nhores Acionistas fôra convocada
pelas publicações feitas nos dias 18,
19 e 20 do corrente, no Diário Oficial
e no Diário de Pernambuco em
seguida transcrito: — Companhia
de Seguros União Nacional — A SS e711.-

b léia Geral Exrtaordindría — 1."
Convocação -- Convidamos os Se-
nhores Acionistas para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinárqia no
próximo dia 27 (vinte e sete) de
setembro, ás dez horas, em nossa sede
na Avenida Dantas Barreto, nu-
mero 576 — 5.° andar, nesta cida-
da do Recife — Estado de Pesnam-
buco, a fim de deliberar sôbre' a pro-
posta da Diretoria concercente a: —
1) — Aumento do Capital Social — 2)
— Reforma dos Estatutos; 3) —
Quaisquer outros assuntos de interês-
se da Sociedade. — Recife, 17 de se-
tembro de 1968. aa) — Donald
Azarnbuja Lowncies — Diretor-Presi-
dente — Antônio Pádua Neves — Di-
retor Vice-Presidente — Armenio
Barbosa Júnior — Diretor-Gerente —
Hélio Gomes Barreto — Diretor-Ge-
rente. Prosseguindo o Senhor Presi-
dente, solicitou que o Secretário lês-
se a proposta da Diretoria e o pare-
cer do Conselho Fiscal, o que foi
feito em voz alta, cujo teor é o se-
guinte: — Reunião da Diretoria —
Aos vinte e oito dias do mês de agôs-
to de mil novecentos e sessenta e
oito, reuniram-se os Diretores da
Companhia de Seguros União Nacio-
nal, g depois de examinarem, as pos-
sibilidades de desenvolvimento da
mesma, resolveram propôr o aumen-
to do capital social de Ner$ 89.000,00

Sul-total 	

Us. Santo AMA/Passos (cooplemeitágo) e
CONTINGENTE DA, MEGIXO CENTRO SUL
LIMITE GLOBAL DO ráf0 	

SITO Paulo
São Paulo
São Paulo
Sio Paulo
San Paulo

'São Paulo
Sgo Paulo
Soa Paulo
São Paulo
S go Paulo
Soe Paulo
Sgo Paulo
San Paulo
São Paulo
San Paulo

.Sgo Paulo
São Paulo
Sgo Paulo
Sio Paulo
Sgo Paula
São Paulo
Soa Paula
Soa Ponto
Sã° Paulo
San Paulo
São Paulo
são Paulo
São Paulo
Sua Paulo
Soa Paulo
Sgo Paulo
S go Paulo

',Tão Paulo
S go Paulo
Sãs Elulo
São Paulo
Soa Paulo
Sgo Paulo
San Paulo

são Paulo
Sgo Paulo
S go Paulo
São .Paula
Sio Paulo
San Paulo
San Paula
Suo Paulo
San Paulo
Sio Paulo
São Paulo

São Paulo
Sgo'Paulo

.Sgo Paulo
.Sgo Paulo

Sgo Paulo
São Paulo
sio Paulo
Sie Paul*

Sgo Paulo
São Paulo

.Goas
Gois
Goiís
Goiís

Paraná..
Paranç
Parana
Parana
Paraní

R.G. do Sul

Mato Grosso
Mato Grosso
Mato Grosa°

Santa Catarina
Santa Catarina
Sinta Catarina
Santa Catarina
Santa Catarina

708 219
.119 816
240 733
535 296
500 467

• 511 433
24$ 054
742.119
815 374
200 135
716 526
200 000
212 311
292 237
205 084
622 843
200 000
615 665
557 159
729 188
208 422
197 567
545 269
200 000
320 189
200 021
200 000
200 000
248 111
200 000
200 000
200 000,
439 057

200 GDO
200 000
272 648
208 297
311 954
:335 152
610 073
489 208
257 156

1 454 945
237705
200 000
933 897
290 DOO
200 000
592 047
520 425

575 528
1 582 381

379 982
200 000
232 943

1 231 370
212-324
200 000

.408 549
237 937
612 958
965 877.
419 311
200 000
200 000

200 000
200 000.
200 000
200 000
244 018

200 000

0.......

800 000

63 969 341
47 80$

64 017 150
100 000 000

---....

a 598 146

novos e sessenta e um centavos) da

(s) . Parcelas "sub-judica".

M.1. C.
INSTITUTO DO AÇODAR ZOO RI,C001

SUPERRITENDÊNCIA
PORTARIA N° 52, DE 13 DE

MAIO DE 1971.

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n° 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio,

DE SEGUROS PRIVADOS .
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n° 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguro
Práados, e o que consta do proces-
so SUSEP 332-69, resolve:

Aprovar 'as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-

reavaliaçâo do ativo imobilizado con-
forme determinações da Lei nú-
mero 4.357, de 16 de julho , de 1964,
nr$ 48.435,39 (quarenta e oito ma,
quatrocentos e trinta e cinco cruzei-
rot novos e trinta e nove centavos)
relativo a Lucros em Reservas já ta-.
xadas e NC-r$ 86.583,00 (oitenta e seis
mi, quinhentos e oitenta e três cru-
zeiros novos) em dinheiro, por subs-
crição particular sendo 50% (cinqüen-
ta por cento) no ato da subscrição e
50% (cinqüenta por cento) dentro de
um ano. Em face desta proposta o
Artigo 5.° dos Estatutos Sociais pas-
sa a ter a seguinte redação: — Art-
tigo 5.° — O Capital Social é de ....
NCr$ 350.000,00 (Trezentoos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos) dividido
em 350.000 ( trezentos e cinquenta
mil) ações comuns nominativas do
valor nominal de NCr$ 1,00 (Um cru-
zeiro nôvo) cada uma. — Nada mais
havendo a tratar ou a considerar,
será a presente proposta submetida a
aprovação dos Membros do Conselho
Fiscal, para os devidos fins de direi-
to. O Presidente deu por encerrada a
reunião, sendo a mesma assinada
por todos os Diretores presentes. —
Recife, 28 de agôsto de 1968 — aa)
Donalci de Azambuja Lowndes, Antô-
nio • Pádua Neves, Armênio Barbosa
Júnior e Hélio Gomes Barreto. —
Parecer do Conselho Fiscal —
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia de Seguros União Nacional,

data(Tia, de 28 de agôsto de 1988, refe-
rente ao aumento do Capital Social
de Ner$ 89.000,00 (Oitenta e nove)
mil cruzeiros novos) para NCr$
350.000,00 (Trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros novos), sendo Ner$ 	
125.981,61 (Cento e vinte e cinco mil, -
novecentos e oitenta e um cruzeiros
nevos e sessenta e um centavos) da
reavaliação do seu ativo imobilizado
conforme determinações da Lei 111:1-
mero 4.357, de 16 de julho de 1964, 	
iNCr$ 48.435,39 (Quarenta e oito mil,
quatrbeentos e trinta e cinco cruzei-

relativo a lucros em reservas e 	
NCr$ 86.583,00 (Oitenta e seis mil,
quinhentos e oitenta três 'cruzeiros
novos) em dinheiro, por subscrição
particular e conseqüente reforma do
Artigo 5.5 dos Estatutos. Sociais, re-
solveram unânirnemente aprovar a
referida proposta, recomendando aos

José Araújo Filho — Luiz Priori So-
brinho — Heleno Soares Castellar.

'200 000 quisesse fazer uso. Levantando-se o

200 000
cial de acôrdo com a• proposta da
Diretoria. Quanto à parte da subs-
crição particular seria fixado o prazo

tas exercerem o direito de preferên-
cia, conforme determina o Artigo 111,
parágrafo 2.° do Decreto-lei número
2.627, Çle 26 de setembro de 1940,
fixando o prazo legal de 30 (trinta)
dias a 'contar da data desta Assem-
bléia, terminando portanto no dia 28
de outubro de 1968. Subsmetida à dis-
cussão, em seguida foi posta em vota-
ção a proposta apresentada pelo acio-
nista Senhor Armênio Caminha Bar-
bosa, tendo a mesma sido aprovada
por unanimidade. Continuando os
trabalhoS, o Senhor Presidente con-
Cedeu a palavra a quem dela quisesse
fazer usp. Com a palaVra o acionis-
ta Sergio Higino Dias dos Santos,
expôs a 'necessidade de ser alterado
o Artigo 9.° dos Estatutos no que diz
respeito à remuneração da Diretoria,
propondo que dita remuneração pas-

(oitenta e nove cruzeiros novos) para sasse a, ser fixada em Assembléia Ge-
NCr$ 350.000,00 (trezentos e cinqüen- mal Ordinária, limitada ao máximo
ta mil cruzeiros novos), sendo NCr$ permitido como despesa na legis-

ros União Nacional, com sede na ci- 1125.981,61 (Cento e vinte e cinco mil, lação vigente do Impôsto 'sôbre a
dade de Recife, Estado de Pernambu- novecentos e oitenta e um cruzeiros Renda. Discutida a proposta, foi a

MunicipioS	 Zetadoi
	 amimnromo...•

'lente Alegre 	
N.S. Aparecida ....
2.S. Aparecida
2...va America 	
7Paireiras 	
Paredão 	
P.digao 	
Piracicaba 	
Pôrto lul 	
Woln,0 Alegre 	

' tifard. 	
Mo/no 	
$-ntana 	

• Santa Adolaia0
Sunta.Adália 	
Santa Bárbara 	
Stnta Clara 	
Santa Cruz 	

. Santa Cruz 	
Santa Elisa 	
Santa Ernestina
Santa Htlena 	
Santa Lídia 	
Santa Liam 	
Santa Lúcia 	
Santa Luisa 	
Santa Maria
Santa Rita 	
Santa Rosa 	
Santa Rosa de Lima 	
Santa Weresinha
Santo Alexandre
Santo Antonio 	
Santo Aut gnio 	
São Bento 	
Sao Carlos 	
Sgo Domingos 	
$uo Francisco 	
São Francisco 	

',pão Francisco doQui
.iombo 	

, SR° Geraldo 	
Sgo Jergnimo 	
São João 	
Sio Jorge 	
Sgo J	
1810 J	
550 Josá ...... 4 	

São Josá da Estiva 	
São Luiz 	
São Luiz 	
São Manuel_ 	
Sio Martinho 	
Sgo Vicente 	
Storani 	
Tabalara 	
•Tamoio 	
Vale do Rosário 	
Varjgo 	
Vassununga 	

Paul.

Bandeirante 	
Central Paraná 	
Jac,r?:zinho 	
Iforretes 	
Santa Teresinha

Adelaide 	
Pedreira 	
Pirabeiraba
São Pedro 	
Wijucas 	

Ag”a

.rica

jaciara
Sudoeste

Ceres 	
Goianásia 	
Martins 	
Santa Helena

Oirdcicalia
Itapira
Pontal
Assis
Araras
Oriente
Ribsirgo PM)
Piracicaba
Pino Felin
Maeatuba
Rafara
Catanduva

* Rio Claro
,Mois CárregOS
Jaboticabal
S.Barbara debote
Suo Simgo
Araraquara
Capivuri
Sertgozinhe
Dobrada
aio das redrai
Ribeira() Preto
Ciosa
Araras
Araraquare
Corquilho
Rafara
Deitava
Ipaugu
Mogi-C.1m%.
Macaca
Serigozinhe
Piracicaba
Elias Fausto)
Jaboticabal
Cvlanduva
Plias Fausta
Sertgoiinhe

Charqueada
Sortaozinho
CoraeirOpoliS
Araras
Rio dos Pedra.
Americana
Macatuba
Rio das Pedras
Silvo Horizonte
Clarinhos
Piragununga.
Sio Manuel
ProdSpolis
Pitangueiras
America Brasilienee
Limeira
Araraquara
Morro Agudo
Brotas
Sta. Rita do Pane
Quatro
Araraquara

Dandeirantee
porco cm
Jacarezinho
Morre te
Maringa

Ilhota
Joinvile

' Antônio Carlon
enlapar
San Jogo Batista

Santo Ant;nie

SÉo.Ante do Lova..
ger
Jactara
Miranda

Ceres
-GpianÉsia
Catalgo
S. Helena do Solta
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mesma aprovada por unanimidade
passando o Artigo 9.° dos Estatutos
a ter a seguinte redação: — Artigo
0.° Os Membros da Diretoria quan-
do em exercício terão a remuneração

• fixada pela Assembléia Geral Ordiná-
ria dentro dos limites máximos per-
mitidos pela legislação do Impôsto só--
bre a Renda. Não havendo entre os
presente quem mais quisesse fazer
uso cid palavra o Senhor Presidente
deu por encerrada a presente Assem-
bléia solicitando aos acionistas que
se mantivessem no recinto a fim de
que fôsse proéedida a lavratura
presente Ata. Reaberta a sessão e de-
pois de lida em voz alta e achada
conforme pelos acionistas presentes
foi "a Ata assinada por mim, Secre-
tário e pelos demais. — Recife, 27 de
setembro de 1968. — Donald de Azam-
bufa Lowndes. — Horácio Dalla No-
ra. — p. p. Lowndes Rz Sons. —
Marcelo de Azevedo Maia. — AT771è-
nio Caminha Barbosa. — Sergio Ri-
pino Dias dos Santos.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Companhia de Seguros
União Nacional, realizada no dia 26
de outubro de 1968.
As dez horas do dia vinte e seis,

do mês de outubro cid ano de mil
novecentos e sessenta e oito, em sua
sede social na Avenida Dantas Bar-
reto, número quinhentos e setenta e
seis, quinto andar, nesta cidade do
Recife, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária os Acionistas
da Cia. de Seguros União Nacional.
Por aclamação foi indicado para pre-
sidir os trabalhos o acionista Senhor
Antonio Barbosa Junior, que convi-
dou para secretariá-lo o Senhor Ho-
sacio Dalla Nora. Verificada a exis-
tência de numero legal, conforme li-
vro de presença, o Senhor Presidente
deu inicio aos trabalhos mandando
Visse lido o Edital de Convocação,
conforme publicações no Diário de
Pernambuco dos dias 18, 19 e 20 do
corrente, bem colho no Diário Oficial
date- Estado, nas mesmas datas e
que abaixo é transcrito: Companhia
de Seguros União Nacional — 	
C . G . C . — 10.774.891 — Assembléia
Geral Extraordinária — 1" Convoca-
ção — Convidamos os Senhores Acio-
nistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária" no próxi-
mo dia 25 (vinte e seis) de outubro,
às dez (10) horas, em nossa sede so-
cial, na Avenida Dantas Barreto, 575
— 5° andar, nesta cidade de Recife,
Estado de Pernambuco, a fim de de-
liberar sôbre a aprovação do aumen-
to do Capital Social e reforma esta-
tutária. Recife, 17 de outubro de
1968. aa) Donald de Azambuja
Lowndes '— An-
tonio Pádua Neves — Diretor Vice-
Presidente, Armênio Barbosa Junior
— • DiretorGerente, Hélio Gomes
Barreto — Diretor-Gerente. Prosse-
guindo, o Senhor Presidente mandou
que Visse lida a Proposta da Direto-
ria, bem como o Parecer do Conselho
Fiscal, o que foi feito, sendo em se-
guida transcritos: • Reunião da Dire-
toria. As dez horas do dia dezesseis.
do Inês de outubro do ano de mil
novecentos e sessenta e oito, em sua
sede social, na Avenida Dantas Bar-
reto, número quinhentos e setenta e
seis, quinto andar, nesta cidade do
Recife, reuniram-se os Diretores 'da
Cia. de Seguros União Nacional,
a fim de tomar conhecimento' e deli-
berar sôbre o aumento do Capital
Social de Dl Cr$ 89.000,00 (oitenta e

. nove mil cruzeiros novos) para NCr$
350.000,00 (trezentos e cinqüenta
cruzeiros novos) o que foi objeto da
Reunião de Diretoria realizada no dia
vinte e oito de agôsto do corrente

• ano, bem como da Assembléia Geral
Extraordinária realizada no dia 27
de setembro, também do ano em cur-
so. Constatada a exatidão das par-
velas referentes à reavaliação do Ati-
to Imobilizado ,no total de NCr$

novecentos e oitenta e um cruseiroe
novos e sessenta e um centavos) e
Lucros em Resei?vas já tributados, no
total de NCr$ 48.435,39 (quarenta e
oito mil, quatrocentos e trinta e cin-
co cruzeiros novos e trinta e nove
centavos), o saldo restante a ser su-
bscrito em dinheiro no total derr$
86.583,00 (oitenta e seis mil, •qui-
nhentos e oitenta e três cruzeiros no-
vos), foi devidamente subscrito da
seguinte forma: Lowndes & Sons
S. •A. NCr$ 47.483,00 (quarenta e sete
mil quatrocentos e oitenta e três cru-
zeiros novos); Senhor Hélio Gomes
Barreto, NCr$ 100,00 (cem cruzeiros
novos); Nordestina S. A. — Crédito,
Financiamento e Investimentos, Ner$
35.000,00 (trinta e cinco mil cruzeiros
novos); Senhor Antonio Pádua Ne-
ves, Ner$ 3.000,00 (três mil cruzeiros
novos) e Senhor Armênio Barbosa
Júnior NCr$ 1.000,00 (um mil cruzei-
ros novos), no total, conseqüente-
mente de 86.583 Ações Nominativas
do' valor de NCr$ 1,00 cada uma.
Considerando que, os acionistas exis-
tentes já se manifestaram, abrinclO
mão do direito de preferência vários
dêles, foi decidido indiscrepan temente
submeter, após ouvido o Conselho
Fiscal, à Assernbléia Geral Extraor-
dinária a ser imediatamente convo-

125.981,61 (cento e vinte e cinco	 õadá, a aprovação•
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Capital na forma do exposto. Conse-
qüentemente, alterar o Artigo 5° dos
Estatutos, que passará a ter a seguin-
te redação; "Artigo 50 — o Capital
Social é de NCr$ 350.000,00 (trezen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros novos),
dividido em 350.000 Ações comuns,
nominativas do valor nominal de ..
NCr$ 1,00 cada uma. Em seguida,
foi referido que pela mesma Assem-
bléia Geral Extraordinária do dia
vinte e sete de setembro, fôra deci-
dido pelos Senhores Acionistas a mo-
dificação do Artigo 9° dos Estatutos
da Sociedade pelo que se pinpunha
ratificar dita decisão, submetendo-a
novamente aos Senhores Acionistas
na Assembléia Geral Extraordinária a
ser convocadas com o que sua reda-
ção passará a ser a seguinte: "Arti-
go 90 — Os membros da Diretoria,
quando em exercício, terão a remu-
neração mensal fixada pela Assem-
bléia Geral Ordinária dentro dos li-
mites máximos permitidos pela le-
gislação do Impôsto sôbre a Renda."
Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a reunião, devendo ser ouvi-
do o Conselho Fiscal e convavada a
Assembléia Geral Extraordinária para
decisão final. Suspensos os trabalhos
para a /avratura da presente Ata, lo-
go após foram reiniciados com sua

do aumento do leitura em voz alta e considerada
conforme pelos Senhores Diretores
presentes foi encerrada com as as-
sinaturas dos mesmas. Recife, 16 de
outubro de 1968. — Antonio Padua
Neves — Diretor Vice-Presidente, Ar-
mênio Barbosa Júnior — Diretor-
Gerente, Hélio Gomes Barreto — Di-
retor-Gerente. Reunião do Conselho
Fiscal da Cia. de Seguros Unido Na-
cional, realizada aos 16 de outubro
de 1968. Os Senhores Membros do
Conselho Fiscal da Cia. de Seguros
União Nacional, reuniram-se em sua
sede Social na Avenida Dantas Bar-
seto, número quinhentos e setenta e
seis, nesta cidade do Recife, as qua-
torze horas do dia dezesseis do mês
de outubro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e oito, a fim de tomar
conhecimento e deliberar sôbre a
proposta da Diretoria constante da
Ata da Reunião hoje realizada. Dis-
cutida a mesma em todos os seus de-
talhes, considerando ser de conve-
niência para a Sociedade, conseqüen-
temente para seus acionistas, resol-
veu lavrar o seguinte Parecer; "Pa-
recer do Conselho Fiscal. Os Mem-
bros do Conselho Fiscal da Cia. de
Seguros União Nacional apreciando a
Proposta da Diretoria, datada de 16
do corrente, resolveram áprová-la ins
diácrepantemente, recomendando-a
aos Senhores Acionistas na Assem-
bléia Geral Extraordinária a ser can.-
vocada, ou seja: a) Aumento do Ca-
pital Social 'de NCr$ 89.000,00 (oi-
tenta e nove mil cruzeiros), para ..
Nese 350.000,00 (trezentos e cinqüen.
ta mil cruzeiros novos), sendo Nese
125.981,61 (cento e vinte e cinco mil
novecentos e oitenta e hum cruzei-
ros novos e sessenta e hum centa-
vos), com a verba existente da rea-
valiação do Ativo Imobilizado; NCr$
48.435,39 (quarenta e oito mil qua-
trocentos e trinta e cinco cruzeiros
novos e trinta e nove centavos), uti-
lizando parcialmente os Lucros em
Reservas e Ner$ 86.583,00 (oitenta e
seis mil quinhentos e oitenta e três
cruzeiros novos), mediante subscrição
particular em dinheiro, para integra-
lização no prazo de doze meses, a ter-
minar em 26 de outubro de 1969, de
acôrdo com as novas disposições le-
gais vigentes. Em decorrência, alte-
rar o Artigo 5' dos Estatutos Sociais,
Também alterar o Artigo 9° dos mes-
mos Estatutos, em virtude da conve-
niência de melhor dispor a respeito
da forma da remuneração da Dire-
toria. Nada rriais havendo a tratar,
foi lavrada a presente Ata, Clué após
lida em voz alta e achada conforme
foi integralmente aprovada pelos Se-
nhores Conselheiros presentes e que
assinam em seguida. Recife, 15 de
outubro de 1968. José Araújo Filho
— Luiz Priori Sobrinho e Heleno
Soares Castellar. Facultado o uso da
pa:avra , o -acionista Armênio Cami-
nha Barbosa expôs já ter todo o as-
sunto do conhecimento de todos os
Acionistas, que já manifestaram sua
concordância e propunha fôsse apro-
vada o seguinte: 1°) O Aumento do
Capital Social, exatamente conforme
detalhes na Proposta da Diretoria;
2°) Reforma do Artigo 5° dos Estatu-
tos Sociais, que passará a ter a se-
guinte redação: "O Capital Social e
de 350.000 Ações comuns, nominati-
vas, do valor nominal de Ner$ 1,00
cada uma"; 3°) Alteração do Artigo
9°, também dos Estatutos que passa-
rá a ser o seguinte: "Artigo 90 —
Os Membros da Diretoria, quando em
exercício, terão a remuneração men-
sal fixada pela Assembléia Geral Or-

.t

dinária, dentro dos limites máximos
permitidos pela legislação do Impôs-
sôbre a Renda". Submetida esta pro_
posta a votação, .foi aprovada por
unanimidade em todos os seus três
itens. Em seguida, e como nada mais
havia a tratar, o Senhor Presidente
suspendeu a sessão para a lavratura
da presente Ata, o que foi feito. Rei-
niciando os trabalhes o Senhor 8"
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cretario procedeu a leitura referida
Ata. em voz alta, que foi unanime-
mente aprovada e encerrada com a
aesinatura dos presentes.

Recife, 26 de outubro de 1968. -
Armênio Caminha Barbosa - Anto-
nio Earbosa Júnior - Sérgio Higino
D28 elos Santos - Horcicio Dalla
Nora - p.p. Lowndes Si Sons S. A.
- p. p. Sérgio Higino Dias cios San-
tos.

Ata da Assembléia-Geral Exiraordi-
nária da Companhia de Seguros
União Nacional realiza a aos vinte
e quatro de outubro de Mil nove-
centos e sessenta e nove
Aos vinte e quatro dias do mês de

outubro: do ano de mil novecentos e
sessenta e nove, às dez horas, em sua
Sede Social, sito na Avenida Dantas
Barreto, 576 - 59 andar, nesta cida-
de do Recife, Estado de Pernambu-
ca, reuniram-se em Assembl :a Geral
Extraordinária os acionistas da Com-
panhia de Seguros União Nacional sob
a presidência do Sr. Donald de Azam-
bula Lowndes, verificada a existência
de número legal, conforme assinatura
n6 Livro de Presença de Acionistae,
o Sr. Presidente designou para secre-
tariar os trabalhos o acionista Se-
nhor Horácio Della Nora, a quem so-
licitou procedesse à leitura dos Edi-
tais de Convocação puolicados no
"Diário de Pernambuco" dos dias 15,
16 e 17 de outubro e no Diário °pelai
dos dias 16, 17 e, 18 também do mês
de outubro corrente, o que foi feito
em voz alta e vai em seguida trans-
crito: Companhia de Seguros União
Nacional - C.G.C. - 10.774.891 -
Assembléia-Geral Extraordie ária -
Primeira Convocação - Convidamos
os Senhores Acionistas para se reu-
nirem em Assembléia-Geral Extraor-
dinária no próximo dia 24 (vinte e
quatro) de outubro, às dez horas em
nossa sede social na Avenida Da... ias
33arreto, 576 - 59 andar, nesta cidade
do Recife, Estado de Pernambuco, a
fim de aprovar a integralização do
Aumento de Capital subscrito, Refor-
ma estatutária e outros assuntos de
interêsse da Sociedade, - Reche, 14
de outubro de 1969. aa) - Donald de
Azambuja Lowndes, Diretos-Presiden-
te, Arrnenio Barbosa Júnior, Diretor-
Geeente e Hélio Gomes Barreto, Di-
retor-Gerente. Dando prosseguimento
aos trabalhos de acôrdo com a .or-
dem de dia, o Sr. Presidente infor-
mau que o Capital Social subscrito
na Assembléia-Geral Extraordinária
realizada ne dia vinte e seis de outu-
bro de mil novecentos e sessenta e
oito foi integralmente realizado pelos
acionistas no valor de Cr$ 86.583,00
(oitenta e seis mil quinhentos e oi-
tenta e três cruzeiros novos); distri-
buído pelos seguintes: Lonwdes &
Sons S. A. NCr$ 47.483,00 (quaren-
ta e sete mil, quatrocentos e oitenta
e três cruzeiros novos), Hélio Gomes
Barreto Ner$ 100,00' (cem cruzeiros
novos), Nordestina S. A. - Crédito,
Financiamento e Investimentos NCr$

•25.000,00 (trinta e* cinco mil cruzei-
ros novos), Antonio Pádua Neves (Es-
pólio) Naar$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros novos) e Armênio Barbosa Jú-
nior Ncr$ 1.000,00 (hum mil cruzei-
ros novos), ficando dessa forma, com

• a inclusão das parcelas de NCr$
125.981,61 (cento e vinte e cinco mil
•novecentos e oitenta e um cruzeiros'
novos e sessenta e um centavos), re-
ferente à Reavaliação do Ativo Imo-
bilizado e NCr$ 48.495,39 (quarenta
e oito mil, quatrocentos e trinta e
'cinco cruzeiros novos e trinta e nove
centavos), referente a Lucros e Re-reservas, já tributados, com o Capital
Social integralizaelo e aprovado de Nen
250.000,00 (trezentos e casqüenta mil
cruzeiros novos), passando o Art. 59_
do Estatuto Social a ter a seauinte
'redação: Art. 59 -	 Capital 'Social

[
d de NCr$ 350.000,00 (trezentos e can%
qüenta mil cruzeiros novos) dividido
sata 351.000 ações nominetivos, va-
Ur nominal de NCr$ 1,00 (hura

acho nôvo) cada uma. Subractiaa aos
presentes a exposição do Sr. Prost-
ciente: foi a mesma discutida e apro-
vada por unanimidade. Em decorrên-
cia dessa aprovação, o Sr. Presidente
infoimou aos aciohnstas que o Capi-
tal Social fica distribuído aos acio-
nistas da seguinte forma: - John
Henry Arthulie Lovmdes 59.227 ações
no valor de NCr$ 59.227,00; Lowndes
& Sons S. A. 73.829 ações do valor
de NCr$ 73.829,00; Donald de Azam-
buja Lowndes 106.642 açe . do valor
de 106.642,00; Vivien Lowndes 71.072
ações do valor de Ner$ 71.072,00; An-
tônio Berbosa Júnior, 26 ações n.. va-
lor de NCr$ 26,00; Armênio Cami-
nha Barbosa, 26 ações no valor de
laCr$ 26,00; Marcelo de Azevedo Mala
26 ações no valor de Ner$ 26,00; Ho-
rácio Dana, Nora 26 ações no valoe
de NCr$ 26,00; Heleno Soares Cas-
telar 26 ações no valor de NCr$ 26,00;
Hélio Gomes Barreto 100 ações no va-
lor de NCr$ 100,00; Armênio Barbosa
Júnior 1.000 ações no valor de NCr$
1.000,00; Antonio Pádua Neves (Es-
pólio) 3.000 ações no valor de Md
3.000,00, e Nordestina S. A. - Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
35.000 ações no valor de NCr$
35.000,00. Nada mais havendo a tra-
tar o Sr. Presidente concedeu a pala-
vra a quem dela quisesse fazer uso e
não havendo nenhuma manifestação
a respeito foi encerrada a reunião e
lavrada a presente Ata que após lida
em voz alta e aprovada por todos
foi em seguida encerrada com a as-
sinatura dos acionistas pie:entes.

Recife, 24 de outubro de 1909. -
Donald de Azambuja Lowndes
rácio Dalla Nora - Vivian Lowncles
- John Henry Arthulie Lowndes -
Heleno. soares Castellar - Armênio
Caminha Barbosa - Antonio Barbosa
Júnior - Marcelo de Azevedo mcda,

COMPANHIA DE SEGUROS
UNIÃO NACIONAL

ESTATUTOS SOCIAIS '
• CAPITULO I

Denominação, sede, duração e
objeto

Art. 1°. Sob a denominação de
Companhia ele Seguros União Nacio-
nal, ficou constituída uma Socieda-
de Anônima, que se regerá pelos pre-
sentes estatutos e pela legislação apli-
cável, ean virtude do fim para que se
organiza e da forma que se reveste.

Art. 2°. A Sociedade tem sede na
cidade do Recife, Estado de Pernam-
buco, podendo estender suas opera-
ções a qualquer localidade do territó-
rio nacional.

Art. 3°. A Sociedade tem por ob-
jeto operar em tôdas as modalidades
de seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares, isto é, dos que tenham por
fim garantir perdas e danos ou res-
ponsabiadades provenientes de fôgo,
transporte, acidentes pessoais e ou-
tros afetando pessoas ou coisas, res-
peitados os preceitos legais em vi-
gor.

Art. 4°. O prazo de duração é de
30 anos, digo, o prazo de sua duração
é de 30 anos, a contar da data do
decreto de autorização para o.seu
funcionamento, prorrogável por deli-
beração da Assembléia Geral, medi-
ante aprovação do Govêrno,

CAPITULO II

Capital
Art. 5°. O Capita/ Social é de

NCr$ 350.000,00 (trezentos e cinquen-
ta mil cruzeiros novos) dividido em
350.000 (trezentas e cinquenta mil)
ações comuns nominativas do valos
nominal de laCr$ 1,00 (hum cruzei-
ro nôvo) cada uma.

Art. 6°. No caso de aumento de
capital social, terão preferência para
subscrição do aumento, na propor-
ção das ações que possuírem os acio-
nistas que reunirem os requesitos eme
gidos pela lei para aquisição de ações.

CAPITULO III

Administração •

Art. 7. . A Sociedade será adminle.
trade por uma Diretoria composta de
quatro Diretores, eendo um presiden-
te, um vice-presidente, um gerente e

• Len secretário, reáidentes no pais elei-
tos em eserutinio secreto pela Assem-
bléia Geral entre acionistas:

Parágrafo único. O prazo de gestão
da Diretoria é de 3 (três) anos, po-
dendo haver reeleição.

• Art. 8°. Como garantia de sua rase
ponsabilidade, cada Diretor cauciona-
rá cinquenta (50) ações da Socieda-
de, não podendo levantar a -- caução
antes de deixar o cargo e de apro-
vadas as suas contas pela Assem-
biela Geral,

Art. 9°. Os membros da Diretoria
quando em exercício terão a remune-
ração mensal fixada pela Assembléia
Geral Ordinária dentro dos limites
máximos permitidos pela legislação do
Impôsto sôbre a Renda.

Parágrafo único. Além dessa • re-
muneração, perceberão uma percen-
tag,em total de dez por cento (10%)
sôbre os lucros líquidos, observando a
respeito o que dispõe a legislação em
vigor, sendo três por cento (3%) para

•cada um dos Diretores-presidente e
vice-presidente e dois por cento (2%)
para cada um dos Diretores gerente
secretário.

Art. 10.•Cempete à Diretoria:
a) praticar todos os atos de ad-

ministração da sociedade;
é) resolver sôbre aplicação dos fun-

dos sociais, inclusive adquirir, vender,
emprestar ou alienar bens, observa-
das as restrições legais;

c) nomear e demitir funcionários,
advogados e representantes fixando-
lhes a remuneração;

d) deliberar sôbre a criação e ex-
tinçãO de agências e filiais ou repre-
sentações da Sociedade, conferindo ou
cassando os poderes necessários aos
representantes.

§ 1°. Serão assinados por três Di-
retores os atos decorrentes das atri-
buições mencionadas no item "b",
acima.

§ 2°. Serão assinados por dois Di-
retores os documentos relativos aos
atos de atribuições, da Diretoria e os
atos decorrentes das atribuições men-
cionadas nos itens "c" e "d" acima.

§ 3°. A representação da Sociedade
perante es repartição fiscalizadora da
suas operações, caberá a qualquer dos'
diretores.

Art. 11. Ao Diretor-Presidente com-,
pete, privativamente:

a) convocar e presidir as reuni5o
da Diretoria;

b) executar dentro das suas atri-
buições os presentes estatutos e na
deliberações da Diretoria e das As-
sembléias Gerais.

c) representar a Sociedade em juf-
zo ou fora dêle; ativa e passivamen-
te, sem prejuízo 'no disposto do § 3°
de artigo anterior.

Art. 12. Ao Diretor Vice-Presidente
compete substituir o Diretor-Presi-
dente nos seus impedimentos oca-
sionais, além das funções que lho
cabem como Diretor, enumeradas no
artigo décimo.

Art. 13. Aos Diretores gerentes e se-
cretário; além das funções que lhes
cabem como Diretores e enumeradas
no artigo décimo, compete especial-
mente:

a) reunirem-se- quando convocados
pelo Presidente;

b) praticarem todos os atos atinen-
tes à administração; social, agindo
em comum com os demais membros
da Diretoria.

Art. 14. No caso de ve ;a. do cargo
de Diretor, os restantes nomeados en-
tre cs acionistas um substituto ,que
servirá ate a primeira Assembléia Ge-
ral Ordinária, à qual caberá delibe-
rar sôbre o provimento efaaivo até a
ttuertoMinação do mandaa, do substi-

,

tAPITULO

Conselho Fiscal
Art. t5. O Conselho Fiscal é coma

posto de três membros efetivos e dO
três suplentes, acionistas ou não, ree
sidentos no país eleitos anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária, com
observáncia das prescrições legais, poe
denclo) ser reeleitos; que exercerão C.
mandato na forma da -legislação vi-
gente.

Art. 18. 'Os membros do Conselho
Fiscal perceberão a remuneração que
fôr fixada pela Assembléia Geral que
os eleger.

Art. 17. Os suplentes substituirão.
os Membros efetivos do Conselhp
cal, por ordem de votação, e, no caso
de igualdade dêste, pela ordem de
idade, a começar pelo mais velho, k

CAPITULO V

Assembléia Geral
-Art. 18. A Assembléia Geral Ord/4

nária reunir-se-á anualmente, até O
dia 31 de março, sob a presidência,
do acionista que fôr mais indicado.

Parágrafo único. O Presidente da;
Aseembeeia convidará dois acionistas
presentes para secretários da • mesa,
dietribuindo o trabalho entre eles.

Art. 19. As Assembléias Gerais E :ta
traordinárias se reunirão tôdas as vê-a
zee que feirem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo ene,
teeior.

,Art. 20. Os anúncios de convoca-.
çOes das Assembléias serão publicae
dos pelo menos três (3) vêzes no Did,
rld Oficial e em outro jornal de grana
de circulação da sede da Sociedade,
cern antecedência mínima de oito (8),

 as para as reuniões da Assembleia
Ordinária e Extraordinária.

Parágrafo único. As demais convoa
Cações da Assembléia Geral se proe
eessarão pela forma prevista neste
ártigo, com , antecedência de cinco (5),
dias.

Art. 21. Uma vez convocada qual-
quer Assembléia Geral ficam suspen-
eas as tranferências de ações até que
seja realizada a Assembléia ou ti-
que sem efeito a convocação.

Art. 22. As deliberações das Assem-
bléias, serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

§ 1°. A cada ação corresponde um
voto;	 .

§ 2°. No caso de haver ações per-
tencentes a mais de uma pessoa ou
direitos às mesmas inerentes, serão
exercidos pela, que fôr designada pa-
ra representante de condomínio, di-
reitos êstes que ficarão em suspenso
enquanto não fôr feita a designa-
ção.

§ 3°. Para que possam comparecer
as Assembléias Gerais, os represen-
tantes legais e os procuradores cons-
tituídos, farão entrega dos respecti-
vos documentos comprobatórios na
sede da Sociedade com a antecedên-
cia de dois (?) dias.

Art. 23. Observar-se-á quanto ti •
competência e as demais formalida-
des das Assembléias Gerais condições
de números de acionistas e outras
para validade das deliberações, o que
se acha estabelecido em lei.

CAPITULO VI

Lucros
Art. 24. Os lucros que se verifica-

rem anualmente, depois de deduzidas
as reservas 'exigida pela legislação de
seguros, serão distribuídos da seguin-
te forma:

a) 6% para constituição de , Funda
de Reserva Legal destinado a garan-
tir a integridade do Capital, na cor-
ma da legislação vigente;

b) O exigido em lei para constitui-
ção do Fundo de Garantia de Retro-
cessões;

c) 5% para cdnstituição de Reser-
va ele Previdência, destinado a suprir
deficiências porventura veriricadaa
nas reservas obrigatórias;



MINISTÉRIO ' DAS MINAS
E ENERGIA

N9 100 —'designar o Doutor Amau- função de Assessor, atribuindo-lhe a
gratificação mensal de Cr$ .864,00 (Oi-
tocentos e sessenta e quatro cruzeiros)
a partir de 8 de março de 1971. .

O Presidente da Comissão Nado-
nal de Enerkia Nuclear, usando das

ry Martins de Araujo, para exercer a
função de Assessor, atribuindo-lhe a
gratificação mensal de Cr$ 864,00 (Oi-
tocentos e sessenta e quatro cruzei.
(os) a partir de 1 9 de abril de 101.

N9 101 — designar a Doutora Ar- atribuições que lhe são conferidas pela
teima Pastora Leite para exercer a Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de

DE ENERGIA NUCLEAR
PORTARIAS DE 17 DE MAIO

CO'MI'SSÃO NACIONAL

DE 1971
O Presidente da Comissão Nacional

de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei número 4.118,/cle 27 de agasto de
1962 e pelo Decreto 119 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e tendo em vista
o Decreto n9 64.238, de 20 de março de
1969, alterado pelo Decreto n9 66.58e,
de 20 de maio de 1970, resolve:

1932 e pelo Decreto n9 61.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e tendo em vista o
parágrafo 49 do art. 39 do Decreto nú-
mero 64.238, de 20 de março de 1969
alterado pelo Decreto n9 66.597, de 20
de maio de 1970,, resolve:

N9 102 — Disponsaa: Osvaldo Erich-
sen de Oliveira das funções de Asses-
sor, 'gratificação mensal de 	
Cr$ 4,00 (oitocentos e sessenta e
quatro cruzeiros), por ter sido desig-
nado para outra função, a partir de
2 de maio de 1971. — Hervásio G. de
Carvalho.
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d) O necessário para distribuição
de dividendo aos acionistas por de-

, terminação da Assembléia Geral me-
diante proposta da Diretoria, .ouvido
o Conselho Fiscal;

e) 10% para gratificação à Dire-
toria, que só será levado a efeito
quando houver sido distribuído um
dividendo mínimo de 6% a.a., aos
acionistas;

f) O restante será levado a LucroS
em Reservas, destinar)) a atender a
possível aumento de capital, ou a dis-
tribuição de bonificações aos acionis-
tas e gratificações aos empregados pnr
proposta da Diretoria ouvido o Con-
selho Fiscal e por deliberação da As-
sembléia Geral.•

Parágrafo único. Reverterão a fa-
vor da Sociedade e serão levados a
Lucros em Reserva os dividendos na,o
reclamados no prazo de cinco anos
contados da data da primeira publi-
cação do aviso em que fôr anunciada
a distribuição.

carrrtmo vir
Disposições Legais

Art. 25. O exercício financeiro da
Sociedade compreende o período de
primeiro (1°) de janeiro a trinta e
um (31) de dezembro.
(N° 22.306 — 20.5.71 — Cr$ 560,00)

Considerando o proposta, pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés do oficio DTCR-009, de 2.4.71 e
o que consta do processo SUSEP
6.777-71, resolve:

1. Alterar a • redação do item 1
do art. 11 da TSA, que passará a
ser:

"1. Entende-se como acessório
qualquer peça ou aparelho instalado
em caráter permanente no veículo
com o objetivo de prestar serviços
carga ou ao veículo, de protegê-lo
embelezá-lo ou, ainda, com o objetivo
de proporcionar prazer, segurança,
confôrto ou recreação aos seus usuá-
rios."

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga.	 --

CIRCULAR No 22 DE 24 DE
MAIO DE 1971.

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, alínea "c",

EMPRÊSA BRASILEIRA DE
TURISMO

PORTARIA N9 PRES-73. DE 21 DE
MAIO DE 1971

O Presidente da Empresa Brasileira
de Turismo (EMBRATUR), no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 23, letra "G," e "J",
do Decreto n9 60.224, de '16 de feve-
reiro de 1967, combinado com O ar-
tigo 16, letras "G" e "K", dos esta-
tutos da -Emprêsa aprovados pelo De-
creto n9 60.362, de 10 de março de
1967;

Considerando o disposto . no Ti-
tulo II, Capítulo IV, artigos 11 e 12,

do Decreto-lei 119 200, de 15 de feve-
reiro de 1967; resolve:

Delegar competência ao Dr. Wag-
ner Iluckleberry Siqueira, Chefe do
Departamento de Administração Ge-
rã, para os -seguintes fins:

a) endossar, sem limite de impor-
tância, em conta do Banco do Bra-
sil 8. A., os Cheques e ordens de pa-
gamento, semente para depósito em
conta da Emprêsa;

b) emitir, até o limite de 20 vêzes
o maior salário-mínimo vigente no
Pais, contra o Banco do Brasil S. A.,
em conjunto com um dos Diretores,
os cheques e ordens de pagamento;

c) movimentar em conjunto com um
dos Diretores as contas da Emprêsa,
quando se tratar de transferência de
valôres de uma para outra conta, ou
de extornos de valôres consignados
indevidamente nas mesmas contas nú-
meros 180.020-5 e 180.051-5;
,d) Juntamente com um dos Dire-

tores, requisitar talões de cheques e
solicitar informações sôbre saldos de
tôdas as contas da. Emprêsa.

Revogam-se disposições anteriores.
Registre-se, cumpra-se e comuni-

que-se. — Carlos Alberto de Andrade
Pinto, Presidente.

De acõrdo. — Kleber Moisés Bor-
ges de Assis, Diretor. — Mauro Moi-
tinho Malta, Diretor.
(N9 22.115 — 25-5-71 — Cr$ 35,00)

CIRCULAR N° 21 DE 24 DE
MAIO DE 1971.

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, alínea
"c", do Decreto-lei n° 73, de 21 de
novembro de 1966,

do Decreto-lei n° 73, de 21 de novem-
bro de 1966,

Considerando o disposto no art. 13,
do Decreto-lei n° 73, de 21.11.66; e

Considerando os pareceres constan-
tes do processo SUSEP n° 3.747-70,
resolve:

1. Suprimir a cláusula 23 — Res-
cisão das Condições Gerais da apólice
de seguro de crédito à exportação --
Riscos Comerciais, aprovada pela
Portaria n° 12, de 12.4.66, do extin-
to DNSPC.

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga,

JOR- AIS OFICIAIS
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PARCELAMENTO
Trancimento até

do mês de 	

AUTORIZADO 1

o último dia j!

1

VISTO:
	 Em / / 1

Coordenador do FGTS
! •
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MINISTÉRIO DO INTERIOR• BANCO
.NACIONAL DA HABITAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO
FGTS-POS. N9 02-71

O Presidente do Banco Nacional da
Habitação (BNH), no uso de suas
atribuições e tendo em vista o dispos-
to na RCC n9'03-71, baixa as seguin-
tes instruções:

1 — A empresa que se encontrar em
débito para com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), até o
mês de competência de abril de 1971,
e que desejar obter o seu parcelamen-
to deverá dirigir à Coordenação Sae-
gional do FGTS, no máximo até o dia
24 de outubro de 1971 requerimento
em que justifique o pedido pelo fato
de que se encontra ou se encontrava
em dificuldades financeiras no

▪ 	

do relativorelativo ao débito ou que, por sua
localidade ou porte, não estava pre-
parada desde o início da vigência do
FGTS, para aplicar os preceitos de
sua legislação, juntando os seguintes
documentos:

CL) Relação de Empregados (RE),
remrente a cada mês de competên-
cia em atraso, com a indicação da so-
ma Las importâncias constantes da
coluna "Recolhimentos — Art. 39";

1)) Termo de Confissão de Divida e
Compromisso de Pagamento, em duas"
vias, devidamente preenchido e assi-
nado, de acôrdo com o modelo anexo,
no qual o total da divida confessada
deve corresponder à soma dos mon-
tantes das RE de que trata a letra
anterior;

c) Comprovação do recolhimento
dos depósitos concernentes aos meses
de competência de maio de 1971 e se •
guintes, 'conforme o caso, mediante
apresentação das respectivas (.aias
de Recolhimento (GR), devidamente
quitadas.

1.1 — As empresas sediadas em lo-
calidade onde não haja Coordenação
Regional poderão apresentar o reque-
rimento e os documentos de que trata
êste item à Agência do INPS,
cuja jurisdição se situarem, conforme
dispõe a ODS-IPR-299.13-70 do mes-
mo Instituto.

1.2 — A Agência do INPS prato.
colizará o requerimento, encaminhan
do-o à competente Coordenação Re-
gional do FGTS.

1.3 — Nas localidades onde tam-
bém não exista Agência do INPS, o
requerimento poderá ser remetido pe-
lo correio, mas só terá andamento se
postado até a data referida no item 1.

2 — A empresa emitirá a RE em
três vias (a 39 de qualquer côr)', das
quais a 19 e a 39 serão juntadas ao
requerimento e a 29 ficará em seu po-
der para ser anexada, à 19 , quando
esta lhe fôr devolvida pela Coorde-
nação Regional, após a decisão sôbre
o pedido.

2.1 — Na elaboração da RE, a em-
presa deixará, inicialmente, de preen-
cher a coluna destinada a juros e cor-
reção monetária.

3 — O parcelamento do débito será
concedido, em prestações, até o prazo
máximo de 60 (sessenta) meses, não
podendo, porém, exceder o dôbro de
meses em atraso.

3.1 — As prestações poderão ser
mensais, bimestrais, trimestrais ou se-
mestrais.

3.2 — No requerimento, a empresa
deVerá, respeitado o disposto neste
Item, indicar o número de prestações
e : a modalidade de pagamento que
pretende.

4 — O valor de cada prestação de-
verá corresponder a uma ou mais
parcelas, definidas no subitem 4.1,
não podendo estas, em qualquer hi-
pótese, ser fracionadas.

4.1 — O valor de cada parcela cor •
responderá a determinado mês de
competência e comprerideaá, depósi-

tos, juros e correção monetária, bem
como a respectiva multa.

4.2 — Os juros e correção Monetá-
ria serão calculados pela empresa,
quando do recolhimento da prestação,
aplicando-se, para esse fim, os coefi-
cientes próprios, relativos ao trimestre
civil em curso.

4.3 — A multa será também cal.
culada pela empresa, sôbre os de-
pósitos de cada mês de competência
acrescidos dos juros e correção mone-
tária, e o respectivo percentual .erá
aquele que se aplicaria na data em
que o requerimento houver sido proto-
colizado ou postado no corhio.

5 — Na hipótese de o pedido de
parcelamento tomprender débito le-
vantado pela fiscalização' do INPS,
mediante Notificação para Depósito
— NDFG, o valor consignado no "2 -er-
mo de Confissão de Divida e Compro-
misso de Pagamento não poderá ser
inferior ao da NDFG, salvo se a em-
presa comprovar depósitos já realiza-
dos ou o pagamento da multa devida,
de acôrdo com o disposto no item 22
da POS n 9 01-71.

5.1 — No caso dêste item, a empre-
sa deverá juntar ao requerimento có-
pia da NDFG, cabendo à Coordenação
Regional, após deferido o pedido, dar

10.1 — A 19 prestação deverá ven-
cer-se no último dia do mês subse-
qüente, ao do deferimento do pedido.

10.2 O visto na RE, de que trata
este item, não implica em reconheci-
mento do acerto dos valores dela
constantes.	 •

11 — A empresa ficará obrigada,
sob pena de reecisão do parcelamen-
to, a comprovar, junto à competente
Coordenação Regienal, até o dia 30
de cada mês, mediante apresenta,çao
de uma via ou cópia das GR devida-
mente quitadas,, o recolhimento da
prestação vencida , no mês anterior,
bem como dos depósitos mensais quê
devem ser mantidos em dia.

12 — Para proceder ao recolhimen-
to de cada prestação, a empresa de-
verá:

a) completar a emissão das RE,
elaboradas na forma do estabelecido
no subitem 2.1, com o preenchimento
da coluna destinada aos juros e cor-
reção monetária;

b) emitir, para cada mês de com-
petência incluído na prestação, a cor-
respondente GR, consignando o valor
dos depósitos, dos juros e correção
monetária e da multa, calculados na
forma dos subitene 4.2 e 4.3.

13 — -Os Bancos Depositários sã-
mente poderão aceitar recolhimentos
relativos a parcelamento quando se
verificar o cumprimento do disposto
nos itens 10 e 12.

14 — Verificando-se falta de paga-
mento nos prazos fixados, de 2 (duas)
prestações sucessivas, ficarão. venci-
das as subseqüentes, restabelecendo-
se a progressão da multa.

14.1 — Na hipótese dêste item, a
Coordenação Regional encaminhará às
39s vias das RE e o Termo de Con-
fissão de . Divida e Compromisso de
Pagamento, constantes do procesSo,
ao INPS, para proceder à competente
cobrança judicial.

15 -- Ocorrendo, no período de par-
celamento, extinção ou rescisão do
contrato de trabalho de empregado
optante' com qualquer tempo de servi-
ço ou de empregado não optante com

conhecimento ao INPS das condições
do parcelamento concedido.

6 — Qualquer diferença para maior,
relativamente ao débito confessado
peta empresa, apurada posteriormente
pela liscalizaçã.o do INPS, será objeto
de cobrança prioritária, vedada a sua
inclusão no parcelamento, se este já
tiver sido concedido.

7 — Caberá às Coordenações Re-
gionais, recebidos 'os pedidos de par-
celamento, processá-los e apreciá-los,
exigindo, quando fôr o caso, a apre-
sentação de documento que julgarem
necessário.	 •	

-8 — Verificado o cuniprimento dos
requisitos exigidos para a concessão
do parcelamento, o Coordenador Re-
gional deferirá o pedido e devolverá
à empresa a 19 via de cada RE, após
cumprido o disposto no item 10.

9 — Da decisão que indeferir pedi-
do de parcelamento, caberá recurso
ao Conselho Curador do FGTS, de-
vendo o seu encaminhamento ser feito
por intermédio da Coordenação Ge-
ral do FGTS.

10 — A data do vencimento de ca-
da prestação será assinalada pela
Coordenação Regional na 19 via das
R-E, mediante aposição e prenchi-
mento do seguinte carimbo:

menos de um ano de serviço, a em-
presa deverá antecipar a efetivação
dos depósitos parcelados, relativos a
êsse empregado, mediante GR e RE
avulsas, e, em conseqüência, fará a
correspondente dedução nas RE do
parcelamento, que ainda não tenham
sido objeto de recolhimento.

15.1 — No caso deste itern, a em-
presa fará a seguinte observação na
RE:

"Foi (Foram) excluído (s) o (s) De-
pósito (s) correspondente (s) ao (s)
número (s) de ordem 	 tendo em
vista o desligamento deste (s) empre-
gado (s) e a antecipação do (s) res-
pectivo (s) recolhimento (s)".

16 — Quando, no perioao de par-
celamento, haatver extinção ou resci-
são do contrato de trabalho de em-
pregado não optante com mais de um
ano de serviço, a ernprêsa poderá
adotar o procedimento previsto no
item 22 da POs na 01-71, efetuando
a correspondente dedução nas RE•
que ainda não hajam eido objeto de,
recolhimento e fazendo nelas a se-,
guinte observação:

"Foi (foram) excluído (s) o (s) dea
posito (s) correspondente (s) ao (s)
número (s) de ordem 	 , tendo em
vista o desligamento desse (s) empree
gado (s) não ,optante (s) e„a antecipaa
ção do pagamento aa multa devida
sôbre o (s) respectivo (s) recolhimen-
to (a)".

17 — Aos recolhimentos de que tra-
tam os itens 15 e 16 aplica-se o dia-
posto no item 11.

18 — A empresa não deverá incluir
nas RE a que se refere )a letra "a" do

item 1 os empregados . cujos contra-
tos de trabalho hajam sido .extintos
ou rescindidos anteriormente à feia
ululação do pedido de parcelamento,
.case em que deverá regularizar a pi-
tuação na conformidade do estatuído
na •Seção. III do Capitulo 1 da POS
número 01-71.

18.1 — Para efeito de comprovação
perante a fiscalização do INPS, a em/

presa deverá manter em seu Poder as
GR e RE que demonstrem a obter-
vância do estabelecido neste item.-

19 — Não se aplica o disposto no
presente ato aos débitos que tenham
sido parcelados na forma da POS nú-
mero 08-70.

19.1 — As empresas que requere-
ram, com base na mesma POS, o
parcelamento dos seus débitos e que,
eventualmente, ainda não obtiveram
a sua concessão poderão pleitear a
Medida na forma destas instruções,
considerando-se, para esse efeito, a
data de protocolização do primeiro re-
querirtento.

20 -- As dúvidas que vierem a ser
suscitadas na aplicação destas instru-
ções serão solucionadas pelo Coorde-
nadoa geral do FGTS.

21 — A presente Ordem de Serviço
entra em vigor na data da sua publi-
cação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1971.
— Mário Trindade, Presidente.

TERMO DE CONFISSA0 DE DI-
VIDA E COMPROMISSO DE PA-
GAMENTO
Confissão de Divida na forma

abaixo:
Empresa 	

Endereço 	
Inscrição no CGC ou CPF 	
Total da Divida Confessada Cr$ 	

empaêsa acima identificada, adi-
ante chamada Devedor, confessa de-
ver ao Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS), cujo gestor é o
Banco Nacional da Habitação, adiante
chamado BNH, pela falta dos depósi-
toa mensais, de que trata o art. 2 9 da
Lei n9 5.107, de 13.9.66, alterada pelo
Decreto-lei n9 20, de 14.9.66, e de-
mais disposições legais em vigor, a
importância acima declarada, discri-
minada nas Relações de Empregados
(RE) anexas, que dêste instrumento
fazem parte integrante, .e se propõe
a pagar essa divida mediante as se-
guintes cláusulas e condições que pre-
valecerão, não só para garantir a
sua liquidação até o final, como tam-
bém para facilitar sua cobrança, .udo
na conformidade do estabelecido na
Ordem de Serviço do Presidente do
BNH (POS) n9 02-71, de que a em-
presa se declara conhecedora:
• 19) O Devedor, renunciando expaes-
aparente a qualquer contestação quan-
to ao valor c procedência da divida.
.assume integral responsabilidade pel:
:exatidão do montante declarado e con-
fessado, ficando, entretanto, expres-
samente ressalvado o direito do l/Nli
de apurar, a qualquer tempo, por in-
termédio do Instituto Nacional de
Previdência Social, adiante chamada
Instituto, na forma do disposto no ar-
tigo 20 da citada Lei . n9 5.107, a exis-
tência de outras importâncias devidas,
não incluídas neste instrumento.

29 ) O Devedor se obriga, também,
a efetuar, nos respectivos prazos, os
depósitos que se tornarem devidas
após cesta data,

39 ) A confissão da divida constante
deste instrumento é definitiva e ir-
ia:tratável, não implicando, de modo
algum, em novação ou transação, e
gorará imediatamente, ressalvados oe
privilégios assegurados para cobrança
tia divida ativa do FGTS, por inter-
médio do Instituto, de acôrdo com e
já mencionado art. 20 da Lei nnine•
ro 5.107.

49 ) O Devedor reconhece que o pre-
sente instrumento constitui titulo de
divida liquida e certa para, eventual-
mente, com base nele, ser efetivada
a cobrança, no todo ou em parte, da
divida confessada e acrescidos, de
acôrdo com o disposto no Wecreto-let
n9 969, de 17.12.38.

59) A liquidação da divida far-se-á
pelas prestações cenespondentes às
Relações de Empregados em anexo,
venciveis nas datas apostas pelo BNI-I
na Primeira via dessas Relações, as
quais serão restituídas ao *Devedor,
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:Ia forma dos itens 8 e 10 da meneio-
da P0A-02-71, e pagáveis, junta-

mente com os recolhimentos vincen-
dos, em Banas; Depositário integran-

da rêde arrecadadora do FGTS.
69) O valor de cada prestação com-
eenderá a importáncia dos depósi-

mensais, inicialmente referidos,
acrescidos dos juros e correção mona-
Viria, bem como da multa correspon-
dente, em conformidade com o esta-
'ianclo no art. 19 da mencionada Lei
U9 5.107. Esses depósitos poderão se-

i eras, no curso do parcelamento, as de-
duções de que tratam os itens 15 e 16
da citada POS n9 02-71. Os juros e
correção moi-jataria e a multa serão
ealculados, por ocasião do recolhimen-
to, na forma dos subitens 4.2 e 4.3
da mesma POS, respectivamente.

79 ) O Devedor se obriga a compro-
ear, de acôrdo com o estabelecido no

item 11 da referida POS nv 02-71, pe-
rante à competente Coordenação Re-
gional do FGTS, até o dia 30 de ca-
da mês, o recolhimento da prestação
vencida no mês anterior, bem como a
efetivação, na forma da cláusula 29,
dos depósitos vencidos até êsse mesmo
mês.

89 ) A falta de pagamento, nos pra-
zos fixados, de 2 (duas) prestações
sucessivas, mencionadas na cláusula
59-, acarretará, de pleno direito e au-
tomaticamente, pelo simples decurso
de prazo, independentemente de qual-
quçr aviso, notificação ou interpela-
ção, o vencimento integral da divida
confessada e a rescis:o do parcela-
mento, perdendo o Devedor o direito
às concessões e . facilidades obtidas e
sujeitando-se às penalidades e à co-
brança judicial da dívida, acrescida

dos juros e correção monetária e Gons
a atualização cabível da multa. -

99) Conspitui, também, motivo de
imediata rescisão, de pleno direito, do
parcelamento, a infração de qualquer
das cláusulas deste instrumen-
to, bem assira a ocorrência de
qualquer dos casos previstos no
artigo 762 do Código Civil, tornan-
do vencida a dívida, integral e ime-
diatamente, com tôdas as conseqüên-
cias de direito decorrentes de sua
natureza fiscal, inclusive cobrança
judicial do principal, juros, correção
monetária e multa.

109) O Devedor desde já se obriga
a- pagar juntamente com a &Vida, as
custas e demais despesas judiciais e
honorários de advogado, à razão de
20% (vinte por cento), incidentes
eôbre os montantes que tenham de ser
cobrados judicialmente.

Pena os fina de direito, foi lavra.
do êste Têrmo de Confissão de Divi-
da e Compromisso de Pagamento, em
2 (duas) vias, para uni só efeito, o
qual, depois de lido e achado confor-
me, vai assinado pelo Devedor e por
duas testemunhas.,

(localidade e data)

(assinatura do representante legal da
emprê,sa)

(nome do representante legal da eras
prêsa)

Testemunhae:

(assinatura)
	 4.

(assinatura)

EDITAIS E AVISOS

SUPERIÉENDÊNCIA DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

EDITAL DE VENDAS DE
AN/MAIS

O Presidente da Comissão designa-
da pela Portaria n9 20, de fevereiro
de 1971, do Superintendente-Adjunto
da Superintendência do Vale do São
Francisco — SUVALE. — faz aalsef
que no dia 4 (quatro) de julho de
1971 às 9,00 (nove) horas na Primeira
Subagência Regional da SUVALE —
Colônia Agropecuária do Paracatti,
Brasilandia, Município de Joáo Pi-
nheiro, Estado de Minas Gerais, será
realizada a venda de 208 (duzentos e
oito) rêzes bovinas de criação da Su-
perintendência do Vale do São Fran-

cisco — SUVALE, mediante as seguin-
tes condições:

1 — Os animais destinados a venda
através de leilão ao correr do martelo,
serão assim discriminados em 18 (de-
zoito) classes:

Classe "A." — 22 (vinte e Ws)
Garrotes da Raça Gir, nascido em
1969.

Classe "B" — 8 (oito) Garrotes da
Raça Gir, nascido em 1970.

Classe "C" , 57 (cinqüenta e sete)
Garrotes da Raça Nelore, nascidos
em 1969.

Classe ".D" — 16 (dezesseis) Gar-
rotes da Raça Nelore, nascidos em
1970.

Classe "E" — 6 (seis) Fêmeas da
Raça Gir, nascidas em 1968.

Classe "F" -- 9 (nove) Fêmeas da
Raça Gir, nascidas em 1969.

Classe "G" — 7 (sete) Novilhas da
Raça Nelore, nascidas em 1968.

Classe "H" — 17 (dezessete) Novi-
lhas da Raça Nelore, nascidas em
1969.

Classe "I" — -3 (três) Fêmeas da
Raça Nelore, nascidas em 1970.

Classe "J" — 6 (seis) Vacas Regis-
tradas da Raça Nelore.

Classe "L" — 7 (sete) Vacas da Ra-
ça • Nelore, marca viola, sem registro.

Classe "M" — 7 (sete) Vacas da
Raça Nelore, marca Viola, sem regis-
tro.
• Classe "N" — 12 (doze) Vacas da
Raça Nelore, marca Viola, sem regis-
tro.

Classe "O" -- 13 (treze) Vacas sem
registro da Raça Nelore.

Classe "P" — 6 (seis) Vacas da Ra-
ça Gir, marca Viola, sem registro.

Classe "Q" — 6 (seis) Vacas da Ra-
ça Gir, sem registro.

Classe "R" — 5 (cinco) Fêmeas
Mestiças.

Classe "S"	 1. (um) Macho Mes•
tiço.

2 — A venda será feita através de
pagamento à vista.

3 — Os lances poderão ser feitos vi-
sando a cada animal ou lote de ani.
mais a critério da comissão.

Os interessados poderão obter infor-
mações que se tornarem necessárias
na Primeira Subagência Regional da
SUVALE — Colônia Agropecuária do
Paracatu Bra,silândia, Município de
João Pinheiro — MG. na Segunda
Agência Regional da SI:TVALE em Pi-
raposa- — MG. no Escritório Rsgio-
nal da SUVALE— Av. Geraldo Atay-
de, s/n9 — Montes Claros — .MG., na
Primeira Agência Regional da 	
SUVALE, à Rua dos Carijós, 250
109 andar — Telefones: 248852 e 	 s
24125.8 em Belo Horizonte — MG.
em 2rasilia — DF., Edifício dos
DNOCS 99 andar — Setor das Autar-
quias, Sul Lotes 9 e 10, no que e res
fere ao pêso, idade e preços mínimos,

19 Subagência Regional SUVALTS 28
de maio de 1971. — p. Vet. Miguel
Tozá Monteiro da Silva, Presidente da
Comissão.

MINISTÉRIO
DO - •

INTERIOR

ESTÍMULOS FISCAIS
Com ia akereeees do Decreto-lei a* 338 de 211447

o de Le1 11.308. de

r DTVULGAÇA0 tf LM

zuno: Ce3

ti VENDAI
Na Guanabara

Seçao de Vendes: Avenida &Metia jUves

Agmcks b ~teria da Pateado

kande-se o pedidos peb Sereko de Reatada* Reid

Em Brasília

Na l'4À4 do D .1 .N.
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• ÍNDICES

LEGISLAÇÃO FE ERAL

1967

Com Indicação da data da publicação no
'Diário Oficial" e do Y 0114121e da "Cot

'ação das Leis"

OrDICE 1LFA138TICO-REMISSWO

Pela ordem- alfabética dos assuntos

LINDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus ,dispositivos expresÀ

sarnenta revogados, derrogados, declarados
nulos, caducos, sem 'efeito ou insubsistenl
tes pela legislação laublieada em 1967.5'

• .	 VENDE
Na Guanabara

SiçÃo de Vendas: Av. Rodrigues Alves Z
Agência 11 Ministério da Fazenda

Atende-sa a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Posta!

Era Brasília
Na sede do DIN

p_REÇO DÊSTE EXEMPLAR — 0,30


